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Inimigo interno 
E xiste algum indício de tJma 

agressão de tropas estran
geiras ao Brasil? Acredita-se na 
hipótese de deflagração de uma 
guerra civil no país? Entre os 
marítimos e petroleiros foram 
localizadas ao menos armas de 
fogo, explosivos ou algum tipo de 
objeto de natureza militar? 

Nada disto ocorre. Para que 
então entrar nos portos com vasos 
de guerra e desembarcaras tropas 
de elite dos fuzileirQS navais? Para 
que ocupar as refinarias com tan
ques, canhões e destacamentos de 
combate? Quem é o perigoso ini
migo desta guerra que, pelo vulto 
da operação, estaria iminente? 

É lamentável dizer mas nesta 
batalha a "bravura" dos coman
dantes e soldados não merece 
nenhuma medalha, nem ao menos 
um elogio para contar na folha de 
serviços. O alvo da Marinha e do 
Exército nesta operação de guerra 
é a democracia. É portanto um 
combate sujo, que só pode receber 
a mais enérgica condenação de 
todos que amam a pátria e lutam 
por um Brasil livre, independente 
e progressista. 

O s tmmigos desta encenação 
arrogante com as Armas 

brasileiras, são trabalhadores 
~arítimos e petroleiros que, paci
ftcamente, cruzam os braços para 
reivindicar melhores salários e 
condições de trabalho razoáveis. 
Esta bravata, tão a gosto dos 
generais, volta-se portanto contra 
todos os trabalhadores, que se 
vêem ameaçados no direito ele
mentar ele fazer greve quando a 
situação o exige. 

Os inimigos desta escalada 
militar são todos os brasileiros 
que, durante 21 anos, lutaram 
contra a intervenção desproposi
tada das Forças Armadas na vida 
política nacional. É inaceitável, 
para todos estes que compõem a 
tmensa maioria da população, 
assistir mais uma vez as questões 
sociais serem tratadas como caso 
de polícia e, pior ainda, constatar 
que o Exército permanece exer-

cendo o papel de polícia. 

N ão se pode deixar de obser
var igualmente que os ca

nhões, fuz.is e baionetas estão 
apontados ameaçadoramente 
para a Assembléia Nacional 
Constituinte. Seda ingenuidade 
supor que a ação de guerra seja 
isolada aos portos e refinarias. 
Ainda mais que a operação foi 
realiz.ada exatamente quando se 
votava a questão decisiva da sobe
rania da Cónstituinte e o governo, 
usando diversos procedimentos. 
tratava de intervir nos trabalhos. 

Ao debater a soberania, uma 
das questões chaves era exata
mente o poder da Constituinte 
revogar as medidas de emergên
cia, previstas na atual Carta 
Magna herdada da ditadura. E 
não se pode ne~ar que a invasão 
dos portos e refinarias foi uma 
aplicação (embora não declarada 
oficialmente) das tais medidas de 
emergência. 

O governo Sarney, que já não I 
vinha cumprindo a promes

sa de realizar a transição para a 
democracia compromete-se com 
este episódio, de forma perigosa e 
irresponsável, com o recrudesci
mento do militarismo no país, 
acentuando rapidamente a sua 
opção antipovo. 

Não foi casual que, junto com a 
ofensiva das tropas nos po.rtos e 
refinarias, figuras sinistras como 
o coronel Ustra •. o general Medei
ros e o próprio general Figuei
redo, viessem a público para 
defender torturadores, pedir 
"mais energia", externar suas sau
dades do regime militar. 

O assunt~ não afeta~ penas aos 
petroletros e manttmos, co

mo já foi dito. A operação de 
guerra contra o povo merece o 
repúdio imediato e enérgico de 
todos os sindicatos, todas as orga
nizações populares, entidades 
democráticas, parlamentares e 
personalidades. Se não encontra
rem resposta à altura os generais e 
o governo se sentirão encorajados 
para atitudes mais ousadas. 

O Dia Internacional d 
vários Estad 

A maior mobilizaçã 
presença de milhares 
as regiões do Rio Gr 

• 

Cz$ 5,00 

Moradores sem 
casa ocupam 
lotes vazios 
em S.Paulo 

Milhares de famílias, não suportando pagar os 
altos preços dos aluguéis partem em busca de um 

pedaço de terra para morar. Em uma semana houve 
duas grandes "invasões" na Grande São Paulo. Os 
ocupantes se organizam, resistem ao assédio da 

PM e constróem suas casas em mutirão. Página 6 

Divida: mais 
arrocho é o 

que pedem os 
banqueiros 

nda, Dílson Funaro, retornou da 
ç~o aos países credores sem 
unidade financeira internacional 

o modesto programa apresentado 
ney. E ''recomenda" que a direção 
seja entregue ao FMJ,ou seja, 
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Juventude quer 
mudanças e. vida 
nova em· Portugal 

A dirigente do Partido 
Comunista (Reconstruído) 
de Portugal, Flora Silva, 
esteve no Brasil, onde 
assistiu ao congresso da 
União da Juventude 
Socialista (UJS), visitou 
entidades, conversou com 
operários em portas de 
fábricas'. Flora falou a Tri
buna Operária sobre as 
lutas operárias e democrá
ticas em Portugal e sobre 
suas impressões a respeito 
da UJS. 

TO: Você está ligada ao tra
balho com osjovensem Por
tugal. Quais as reivindica
ções da juventude portu
guesa? 

f'lora: A juventude em Por
tugal tem necessidade obje
tiva de uma organização 
ampla, que a incentive a 
lutar pelas suas reivindica
ções, independentemente de 
partidos. Está, neste mo
mento, a criar-se uma cor-
rente juveml progressista, 
visando formar esta organi
zação. Os jovens lutam pelo 
direito ao trabalho, contra a 
elitização do ensino, por 
mais verbas para a educa
ção, pela redução do serviço 
militar para 12 meses, pela 
paz, pela independência 
nacional. Em 25 de novem
bro os estudantes fizeram 
uma manifestação em Lis
boa para protestar contra a 
situação caótica em que se 
encontra o ensino: a degra
dação das escolas, a falta de 
material, a superlotação, a 
falta de funcionários. Já os 
universitários fizeram uma 
manifestação combativa no 
dia 20 de fevereiro, e podem 
ir à greve geral contra as 
medidas do ministro João 

i•t Dias Pinheiro que levam a 
0 

elitizar ainda mais o ensino 
superior. Graves problemas 
que afetam diretamente os 
jovens são o desemprego e o 
suoemprego, representado 
pelos contratos a prazo (os 

' "bicos"). Existem 300 mil 
desempregados em Portu
gal. Apenas 14 mil recebem 
o seguro desemprego. 
Formam-se agora 1.500 
médicos e 5.600 estudantes 
de Letras, que vão direto 
para o desemprego. 

TO: Qual a análise que os 
comunistas fazem da situa
ção do país? 

Flora: Portugal é bastante 
dependente do estrangeiro 
do ponto de vista político, 
econômico e militar. Tem 
uma dívida externa de 16,5 
bilhões de dólares e a 
interferência do FM I em 
toda a vida do país. No 
entanto, determinadas con
quistas alcançadas pelo 
nosso povo na crise revolu
cionária de 74-75 e a 
resistência da classe operária 
e demais trabalhadores 
estão atrapalhando, em 
certa medida, o livre desen
volvimento da exploração 
capitalista em nosso país. 
Temos, por exemplo, uma 
das mais avançadas leis tra
balhistas da Europa, assim 

Flora, do PC(R): entusiasmo com o Congresso da UJS brasileira 

como leis eleitorais bastante 
democráticas e algumas 
liberdades políticas que se 
tornam mais P. mais incômo
das para a burguesia. Neste 
ano de 87, os partidos que 
representam os grandes 
trusts capitalistas e imperia
listas vão fazer de tudo para 
mudar esta estrutura polí
tica, através da revisão da 
Constituição. Este será cer
tamente o assunto do ano, o 
centro da atividade política 
em Portugal. 

TO: Doze anos depois da 
Revolução dos Cravos, as 
lições daquele período ainda 
estão muito presentes. 
Conte um pouco das con
quistas políticas alcançadas 
naquela época. 

Flora: Depois de 48 anos de 
fascismo, a classe operária e 
o povo derrubaram o regime 
e acabaram a guerra colonial 
(em Angola, Moçambique, 
Guiné e São Tomé). A prin
cípio foi um golpe militar, 
mas as massas passam à con
quista de liberdade, melho
res condições de vida, 
melhores salários. Conhece
se neste período um pro
cesso mUito avançado de 
organização dos trabalha
dores nas fábricas. Em algu
mas empresas, as comissões 
de funcionários dirigiam 
totalmente o trabalho. Nos 
bairros formam-se comis
sões e associações de morado
res. Os habitantes dos 
barracos (das favelas, cha
madas em Portugal de 
bairros-de-lata) tomaram 
todas as casas desabitadas e 
as grandes casas das famílias 
burguesas que fugiram de 
Portugal. Ocupam-se as ter
ras das grandes proprieda
des rurais. Formam-se 
cooperativas e uniões coleti
vas de produção. Orzaniza
ram-se comissões de solda
dos dentro dos quartéis, que 
tinham como bandeira: "sol
dado .sempre, sempre ao 
lado do povo". Foram tira
dos os professores e direto
res reacionários das escolas e 
os chefes lacaios dos patrões 
nas empresas. Acabou a 
feroz polícia política da dita
dura, a PIDE. Nacionaliza
ram-se os bancos e as 

empresas que foram aban
donadas pelas famílias 
monopolistas de Portugal 
que fugiram do país. Final
mente foi eleito um parla
mento especialmente para 
redigir a nova Constituição. 
Apesar das muitas conquis
tas democráticas, não se 
tocou no capital estrangeiro 
e não se levou até o fim a luta 
contra o imperialismo e a 
burguesia monopolista. A 
classe operária e demais tra
balhadores foram aos gran
des confrontos, mas quem 
dirigiu todo o processo foi a 
pequena burguesia. Em 25 
de novembro de 1975, a bur
guesia volta ao ataque com 
um golpe reacionário, que 
recolocou o poder político 
nas mãos dos grandes capi
talistas e do capital ameri
cano. Desde esse tempo, há 
li anos, eles têm feito cam
panhas para entregar as 
empresas nacionalizadas ao 
capital privado. Mas os 
acontecimentos do 25 de 
Abril ficaram muito marca
dos. Todo ano se fazem 
grandes comemorações, 
massivas, no aniversário da 
revolução. E a classe operá
ria e os trabalhadores em 
geral, a custa de muita luta, 
resistem às investidas da 
burguesia, defendendo as 
suas conquistas. 

TO: Finalmente, gostaría
mos que você falasse um 
pouco do que achou do Con
gresso da UJS, que você 
assistiu aqui no Brasil? 

Flora: Foi um congresso 
muito participativo, em que 
a juventude se preocupou 
com a resolução de seus pro
blemas e com os destinos do 
país. A UJS mostra que já é 
uma organização com bas
tante representação nos 
movimentos juvenis do Bra
sil. Gostei do tipo de con
gresso em que há tempo para 
tudo: debate, cultura, 
esporte. Toda a energia, 
vitalidade e criatividade da 
juventude foi mostrada. A 
UJS é uma organização que 
está disposta a lutar por 
grandes conquistas: por uma 
Constituição democrática, 
por um país livre e indepen
dente, e pelo socialismo". 

Espanha atolada na crise 
Desde novembro o noticiá

rio político internacional vem 
destacando as jornadas estu
dantis da Europa. Primeiro os 
franceses, em novembro; 
depois os espanhóis. A crise 
capitalista, que angustia os 
jovens, descarrega toda suas 
conseqüências nefastas, com 
muito mais dureza, sobre a 
classe operária, especialmente 
dos países europeus mais 
pobres, como Grécia, Portugal 
e Espanha. 

O caso da Espanha merece 
destaque, pois o país é gover
nado há seis anos pelos falsos 
socialistas do PSOE, encabe
çado por Felipe González, atre
lados aos grandes interesses do 
capitalismo espanhol. aos ban
queiros e às multinacionais. O 
PSOE aceita todas as imposi
ções fei~as pelas grandes potên
Cias dentro da Comunidade 

Econômica Européia, a CEE. 
Os patrões têm acelerado o 

ritmo de produção e calcula-se 
que a produtividade tenha cres
cido em 3%, ao mesmo tempo 
que houve uma queda do poder 
aquisitivo dos salários reco

conseqüência, a economia 
espanhola internacionalizou-se 
ainda mais, caindo nas malhas 
do sistema financeiro e indus
trial, controlado pelos grandes 
monopólios. 

nhecida até pela UGT- União Toda essa política econô
Geral dos Trabalhadores, cen- mica traz graves transtornos no 
trai dirigida pelos social- terreno social, como o aumen
democratas. Os salários pa~os to do desemprego e diminuiçã~ 
na Espanha ficam 25% abaixo dos benefícios sociais consegUI
da média do resto da Europa. dos a duras penas pelos traba-

Com a mão-de-obra barata e lhadores. Os confrontos de 
com o mercado aberto às patrões e Estado contra os ope
exportações estrangeiras após rários estão se radicalizando 
a eliminação de uma série de cada vez mais. E o governo de 
impostos alfandegários, os Felipe González busca mar:to
investidores dos "grandes" brar, como faz com a tentativa 
europeus, como Alemanha, de antecipação das eleiç_ões 
Itália, França e Inglaterra, têm gerais para este. A perspectiva, 
visto o mercado espanhol com porém, é de crescimento e ele-· 
indisfarçável interesse. Os vação do nível de consciência 
investimentos duplicaram em do movimento popular. 
1986 em relacão a 1985. Em (Javier Alfaya) 

--- --
--

A conversa fiada da 
desmilitarização 

O secretário geral do PC soviético, Mikhail Gorbatchev, fez 
uma nova proposta de desarmamento para os EUA. Desta vez 
propõe a retirada dos mísseis de médio alcance instalados na 
Europa. O governo de Ronald Reagan tem posado de simpático 
à idéia, mas mesmo que saia o acordo, não há motivos para 
comemoração. 

desativação; 
3'?) Reagan sofre desgaste no 

seu país com o escândalo Irã
Contras. Assinado o acordo, Rea
gan buscaria mais alguns 
pontinhos na sua combalida ima
gem perante a opinião pública 
mundial. Soviéticos e americanos man

têm uma quantidade de mísseis 
nucleares capaz de destruir o pla
neta várias vezes. Os mís'seis a que 
se refere a proposta de Gorbat
chev são os "Pershing" e "Cruise" 
americanos e os "SS-20" soviéti
cos. São chamados de médio 
alcance, capazes de atingir alvos a 
distâncias superiores a I mil qui
lômetros. Pela proposta de Gor
batchev, esses mísseis seriam 
retirados dos países europeus e 
levados aos territórios de EU A e 
URSS, até o limite de 100 ogivas 
para cada país. Quanto aos mís
seis de curto alcance, a URSS 
propõe que eles sejam gradual
mente desativados. 

A princípio a proposta sovié
tica parece avançar na questão do 
desarmamento nuclear. Mas, 
analisando-a profundamente vê
se que trata de mais uma encena
ção dessa tragicomédia feita por 
EUA e URSS. 

SEDE DE PODER 
Há quase 30 anos, as duas 

superpotências vêm mantendo 
conversações bilaterais e assi
nando tratados sobre o desarma
mento. Mas, mais alto que I)S 

acordos, fala a sede ge poder. 
Assim, constantemente os 

acordos foram violados, acompa
nhados de um processo de arma
mento dos dois países que 
culminou na absurda situação de 
hoje: eles detêm o poder de des-

truição de todo o planeta várias 
vezes (como se fosse necessária Ainda que a proposta de Gor-
mais que uma vez!). batchev não mude em nada a 

A última conversação em Reil- situação, ela encontra oposição 
kavik, Islândia, gerou um dos setores ultra-direitistas dos 
Impasse. A URSS exigia que o EUA e OTAN (Organização do 
acordo sobre o desarmamento Tratado <lo Atlanfico Norte). Os 
incluísse a desativação do projeto militares do Pentágono (Departa
"guerra nas estrelas". Os EUA mento de Defesa dos EUA) são 
rejeitaram a proposta. contra qualquer acordo com a 

DEMAGOGIA SOVIÉTICA URSS e defendem que os EUA 
Gorbatchev tem se notabili- continuem se armando. Já o vice

zado pela ânsia de querer apoio comandante da OTAN diz que 
da opinião pública mundial. tirar os mísseis deixaria a Europa 

Ocidental à mercê das tropas con
Junto com a demagogia da sua vencionais soviéticas, a seu ver 
política de abertura (o chamado superiores às da OTAN. 
g/asnost - ver TO da semana pas- Mas, como uma nova recusa de 
sada), tenta aparecer agora como Reagan o deixaria ainda maisdes
o grande defensor da "paz mun-
dial". Mas sua proposta não passa gastao o, a tendência é que os Esta-
de mais um belo golpe populista. dos Unidos firmem o acordo. 
Vejamos porquê: . QUEM PERDE? · 

I'?) Os mísseis de médio alcance A disputa do mundo pelas duas 
são mais f;ut<? da disputa das duas superpotências imperialistas 
superpotenc1as do que armas transformou a Europa num ver
neces~árias." <;>s mísseisJnJ!i~W3 dadtmo rttrt;8nàl. &óHt"alcurnp)ioGi
ne~tais, de .l9pgo alcance f!~ O r ~ade dns seus gove~!J; hlgfa'ter
~ais que suf}q~ntes .para d.e~tn.11..-.. 'Ta, Frah'çn t Alema\'l'hcrmvivem 
çao do mundo. Assim, a retirada com armas milhões de vezes mais 
dos mí~seis de médi? alcance não potentes que a bomba atirada em 
mudara nada, e trara certa eco no- Hiroshima na 23 Guerra Mundial 
mia nos gastos d<;>s dois ~aíses, Assim, EUA~ URSS permane: 
abalados com a cnse mundial do cem no seu duelo interminável 
si.stema capitalista. Além disso, Cada um conta seus passos, fing~ 
visa conter um pouco os protestos que entram em acordo, mas se 
dos povos europeus; arma mais. A grande diferença 

2'?) A proposta não inclui os dest~ duelo é que quem corre risco 
mísseis de curto alcance da de VIda não sao apenas os conte
França e Inglaterra, que não se dores, mas a humanidade inteira. 
mostram dispostas a negociar sua (Dennis de Oliveira) 

Falta moradia nos Estados Unidos 
No inicio do mês ocorreu uma 

manifestação nos Estados lJ nidos 
exigindo moradia para a população · · · · 
de baixa renda. O ato, ocorrido 
em Washington, se deÚ por 
ocasião da votação de verbas para 
as moradias populares no Con
gresso. O episodio chamou a aten
ção para um problema que vem 
crescendo no país de Ronald Rea
gan. Na Meca do capitalismo oci
dental existem mais de dois 
milhões de pessoas sem casa. 

É o resultado da política elitista 
de Ronald Reagan. Para ficarmos 
em exemplos recentes: das 3.400 
residências construídas em Bos
ton, em 1986, apenas 25% tinham 
preço ao alcance de famílias com 
rendas moderadas. Ao mesmo 
tempo, 4 mil apartamentos foram 
convertidos em condomínios para . ·:·: ::;·: :·. · 
executivos e profissionais liberais. 
Reagan, com o apoio quase unâ
nime do Partido Democrata 
(oposição, nos EUA), cortou os 
subsídios para residências popu
lares em 60%, e pretende ceder os 
projetos para essas residências -
até agora, função do Estado -
para o capital privado, o que 
acarretará em inevitável elevação 
dos preços. 

Vale salientar, como foi men
cionado acima, que o Partido 
Democrata apoiou a redução dos 
subsídios para a moradia popu
lar. Mas agora, quando começam 
a esquentar os motores da disputa 
presidencial -deve ocorrer eleição 
em novembro de 88 -, os "demo
crata " u am o · o, de 
olho no voto. amfesta o de 
prote a falta de mora ia, a 
Impr nsa de t c a presen a 
mais ovo p da ilia 
dária fam1 (P tido ·~ãiliii~:2 
Dem rat ), Joe que 
natUI lme te nã a fa a de 
teto, o de 
não l 

' 
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Plenárias populares 
surgem em dois Estados 

Em São Paulo e no Rio 
Grande do Sul, PC do B. 
PT, PSB. progressistas do 
PMDB e entidades popu
lares unem-se para com
bater a hegemonia con
servadora na Constituinte. 

A primeira grande bata
lha da Constituinte, em que 
os conservadores obtiveram 
vitórias significàtivas em 
relação ao regimento inter
no, comprovou a validade 
de uma antiga lição: sempre 
que não há pressão popular, 
o parlamento brastleiro 
revela por completo sua 
vocação conservadora: as 
forças de direita amP.Iiam, 
seus espaços, os vactlantes 
acovardam-se e acabam 
cedendo a elas e os democra
tas vêem seu poder de fogo 
reduzido. 

Na tentativa de reverter 
este quadro pouco favorá
vel, partidos e entidades pro
gressistas têm se lançado, em 
várias partes do país, à 
tarefa de mobilizar parcelas 
mais amplas da população 
para que acompanhem aten
tamente e interfiram no 
desenrolar dos trabalhos da 
Constituinte. Em todas as 
situações em que tem havido 
espírito de umdade as inicia
tivas começam a dar resulta
dos positivos. · 

Movimento Popular 
TITUINTE 

A esperança do 
povo na Constituinte 

O pooo .-do Conollltlt1 fiSOiu. traw suas lutas som IJII os forças -_ . 

-:'·""""'*"*' I do-~""=":.,~ "=: tahi~as ~o:;:,~~~~~ 
-amls llisiJitl. pon ~ a - gorai de lllllliiOITasnlcal. 

do jpJc:a da lbUo: 12112188. Oulr a -.na 1 anlepandAnda 

.• .__nado- ""O:.,"f.J::'f,": =~ ~:-a rulzaçio da nulan-
·-~---;:-:-· trJbo.UIIdoras todasOSIJOYOSdoslnbalhadoros. çaprofllldasemnossoPals 

lvrlflllllte e OU. ""' rotmna ""*"' artllall-

Em Osasco, a plenária popular j edita um boletim regular. . 

tar propostas à nova Consti
tuição, conforme estabelece 
inclusive um dos artigos d o 
regimento da Constituinte. 

A experiência frutificou. 
Depois de alguns entendi
mentos foi realizado, no 
último dia _6, a primeira 
reunião da Plenária, com a 
presença de cerca de 30 enti
dades sindicais, estudantis e 
de bairro. "O clima foi de 
unidade -continua Fábio -
porque sabemos que, apesar 
de haver divergências entre 
nós, é mais importante no 
momento obter da Consti
tuinte, através de um esforço 
comum para a mobilização 
popular. conquistas que 
interessam a todas as forças 
progressistas". 

participação em d ias esta
dua is e nacionais de luta que 
venham a ser marcados em 
âmbito ma is amplo. 

APELO AO PMDB 

Como os líderes desses 
movimentos vêem a partici
pação do P M D B, o partido 
que reúne maioria absoluta 
na Constituinte? É o próprio 
Fá b io quem responde : 
"Uma de nossas maiores 
preocupações é atrair os pee
med e b istas progressistas. 
Ainda que o diretório do 
PMDB da cidade seja domi
nado por setores de direita. 
temos procurado constante
mente a adesão de setores 
d este parti d o q ue es tão 
representados nas entidades 
populares". 

Iniciat ivas localizadas 
como a de Santos podem se 
multiplicar por todo o país. 
Para que isso ocorra o movi
mento popular deve a pro
vei t a r , sempre q u e fo r 
conveniente, espaços institu
cionais. Em Caxias do Sul 
(RS), por exemplo, o verea
dor Elói F rizzo, do PC do B, 
propôs e obteve a criação, na 
Câmara Municipal, de uma 
Com issão Especial "encarre
gada de acompanhar os tra
balhos constituin tes em 
Brasília e de contribuir na 
orga n ização dos setores 
po pulares para exigir suas 
reivi ndicações na Consti
tuinte". A comissão será 
integrada, .a lém dos verea
dores, por líderes sindicais, 
estuda ntis. e de associações 
de bairro. 

INICIA TIVA D E 

MONTORO 

~ o caso do Rio Grande 
do Sul. Em pelo menos duas 
localidades do Estado - na 
Zona Sul de Porto Alegre e 
no município de Santa 
Maria- PC do 8, PT, PSB, 
PCB e entidades populares 
articulam a formação de 
.. Comitês Unitários Pró
Participação Popular na 
Constituinte ... Em a.mbos os 
casos estão marcadas assem
bléias amplas dos comitês 
para o fim de março, em que 
serão aprovadas platafor
mas básicas de reivindica
ções e estabelecidos planos 
de mobilização popular. As 
lideranças do movtmento já 
pensam em criar cond.ições 

-~i\uln8flni~f cPI~tA.S dt 
~ssioa uras em bairros 
populares, visando apresen-

Em São Paulo, movimen
tos semelhantes estão pros
perando em pelo menos dois 
município: Osasco e Santos. 
No primeiro, o "Movimento 
Popular na Constituinte" já 
possui telefone fixo para 
contatos, num sindicato da 
cidade, edita um boletim de 
ampla circulação e marcou 
um debate sobre os rumos 
da Constituinte, com parti
cipação de deputados do 
PC do 8, PT PCB, PMDB 
e PDT. 

CLIMA DE UNIDADE 
Em• ~ntos, o pres'deQte 

do diretório municipal do 

Logo na primeira reunião 
a P lenária criou uatrg.1 

. comissões - de Coorden~2 
ção:de Finanças, de Mobih-

Em S. Paulo as possi bili
d a d es nesse sentido são 
ainda mais amplas. O pró
prio governador Franco 
Mo ntoro tomou a iniciat iva 
de sugerir a criação pelas 
Câmaras Munici pais de 
"Comissões Pró-Constituin
te". Em mensagem enviada a 
todos os prefeitos e vereado
res do Estado, no último dia n ~âÂ ~~vereiro, M~nt?rO 
sugere que estas comtssoes, 
"integradas pelo prefeito, 
pelo presidente da Câmara. 
por um vereador de cada 
pa rti d o e por e ntidades 
representativas da popula
ção loca l" utilizem escolas, 
áreas públicas e órgãos 
locais de comunicação para 
info rmar a população sobre 
as proposituras apresenta
das e as d iscussões em anda
me n to na Constitui n te, 
recolhe r as sugestões da 
comunidade local e enviá-las 
a Brasí l ia. especialmente 
at ravés d os representantes 
da região". 

Fábio: importância da unidade 

' PC 'd'd" B e mem tj \"ó 1 da 
Comissão de Coordenação 
da Plenária de Participação 
Popular na Constituinte, 
Fábio Mesquita , rela tou 
com detalhes à Tribuna as 
etapas percorridas para a 
arttculação do movimento. 
''A primeira iniciativa- con
tou ele - foi organizar uma 
caravana a Brasília na insta
lação da Assembléia. So
mando forças com o PT, o 
PCB e çom setores da Igreja 
que compunham as ' plenari
nhas tla Constituinte' conse
guimos alugar um ônibus e 
levar representantes de 23 
entidades populares". 

~zação e Eventos e de 
Divulgação e Imprensa- que 
já começaram a funcionar. 
Ficou estabelecido que a 
Plenária em seu conjunto 
fa rá uma reunião a cada vez 
ou em caráterextraodinário, 
sempre que conveniente. E 
já começam a ser pograma
das atividades mais amplas. 
como a edição de um bole
tim com larga tiragem e com 
periodicidade regular. a ida 
constante aos jornais para 
posicionamento sobre os 
temas em pauta na Consti
tuinte, a marcação de deba
tes periódicos com parla
mentares progressistas e a (Antônio Martins) 

Repúdio à intervenção dos militares 
A intervenção arrogante 

dos militares nos movimen
tos reivindicatórios dos 
marítimos e petroleiros vem 
merecenddo enérgico repú
dio das forças democráticas 
e populares. No último dia 
10, a Câmara Municipal de 
São José dos Campos, em S. 
Paulo, aprovou por unani
midade uma mensagem de 
protesto, enviada ao presi
dente Sarney e outras auto
ridades. Na Constituínte as 
lideranças do PC do B, PT 
e PDT peocuraram na 
quarta-feira o deputado 
Ulysses Guimarães, a quem 
pediram que interferisse 
JUnto ao governo no sentido 
de uma imedi~ta retirada 
das tropas. Cinicamente 
(pois o fato foi manchete 
naquele dia em todos os jor
nais) Ulysses disse·desconhe
cer o episódio. 

Em São Paulo, diversas 
entidades populares (CGT, 
Conam, UBES, UMES e 
outras) e partidos políticos 
(PC do 8, PDT e PT) lan
çaram uma nota conde
nando a intervenção. "A
gindo como guardiães do 
capital e da exploração, as 
Forças Armadas lançam-se, 
mais uma vez contra o 
povo", afirma ·o texto. 

Eis, na íntegra, a mensa
gem dos vereadores de São 
José dos Campos: "No dia 
de ontem uma comissão 
interpartidária de vereado
res desta casa de leis foi 
impedida, por barreira for
mada por policiais militares 

Refinaria Duque de Caxias: soldados, metralhadoras, tanques e canhões contra os trabalhadores 

e elementos do corpo de 
segurança da Refinaria do 
Vale do Paraíba - Revap -
localizada nesta cidade, de 
se aproximar da empresa, 
em cujo recinto centenas de 
soldados do Exército encon
travam-se constrange nd o 
trabalhadores em justo e 
pacífico movimento de 
reivindicação salarial. O s 
militares prepararam verda
deira operação de guerra 
para intimidar os petrolei
ros . Em todos os locais da 
refinaria existiam mi litares 
portando metralhadoras de 
chão e outras armas pesa
das, inclusive em áreas de 
alto risco. E isto ocorre ao 

mesmo tempo em que os 
fuzileiros são utilizados para 
in timidar os marítimos em 
greve. 

Tristes eposódios. Ao 
mesmo tempo em que mere
cem o mais veemente repú
dio desta casa de leis, 
também servem para, mais 
uma vez, mostrar a necessi
dade da Assembléia Nacio
nal Constituinte reformular 
o papel das Forças Arma
das, retirando-lhes qualquer 
prerrogativa constituciona l 
que não s~a o de apenas 
zelar pela integridade do ter
ritório nacional (tão espo
liado pela sanha do capital 
estrangeiro) e preservar as 

nossas fro nteiras de ataques 
externos. A intervenção das 
Forças Armadas em movi
mentos reivindicatórios dos 
traba lhad ores por melhorias 
salariais indicam procedi
mentos que esperávamos 
tivessem sido enterrados 
com o fim dos governos mili-
tares. , , cc ao expo • · 
mara I ·: 
dos ü 
são d 
Vossa 
de que 
liberd1 
nosso 
reivin< 
ros e 
diatan 

Regimento nega 
a soberania da 

Constituinte 
No último dia 1 O, PMDB, PFL, PDS, PCB, PTB e outros 

grupos conservadores uniram-se para impor um regimento 
interno que restringe a soberania da Constituinte. Haroldo 
Lima (PC do 8), Lysâneas Maciel (PDT) e Ademir Andrade 
(PMDB) falam a Altamiro Borges, da Tribuna Operária sobre 
a batalha travada e suas conseqüências. 

TO: A Constituinte finalmente possui 
um regimento interno. Qual o caráter 
desse regimento, e como se deu a 
batalha por sua aprovação? 
Haroldo Lima: O resultado final 
representou sem dúvida uma derrota 
para os que lutavam pela soberania 
da Constituinte. A emenda ao artigo 
57 do regimento, proposta pelo depu
tado Maurílio Ferreira Lima e apro
vada, representa a negação da 
soberania. Ela prevê apenas a possibi
lidade da Constituinte sustar medidas 
que arnea~em seu funcionamento. 
Ora, se a legislação autoritária exis
tente for aplicada, se. por exemplo, 
for decretado Estado de Emergência 
em Brasília, a Constituinte não terá 
condições de suspendê-lo. Se o Exér
cito cercar o Congresso será muito 
tarde para impedir a ação. 

A soberania estaria garantida se a 
Constituinte pudesse revogar todo o 
entulho autoritário, todos os precei
tos constitucionais que, se aplicados, 
limitam seu J?Oder. Isso infelizmente 
ficou imposstbilitado. Continuam em 
vigor as medidas de emergência, o 
decreto-lei, o decurso de prazo, o 
direito dos tribunais Qlilitares julga
rem os civis, a impossibilidade do par
lamento legislar sobre matéria 
financeira e a proibição de greves nos 
setores essenciais e no funcionalismo. 
Tudo isso quer dizer que, pelo menos 
por enquanto, Constituinte livre e 
soberana passou a ser letra morta. É 
evidente que no desenvolvimento dos 
trabalhos esta questão deverá ser 
retomada. e nós faremos isso com 
vigor. Mas, concretamente, a Assem
bléia começa seus trabalhos sem 
poderes, vulnerável às pressões e às 
leis arbitrárias existentes. 

Quero ressaltar que houve intensa 
pressão sobre os Constituintes, por 
parte do Palácio e inclusive dos minis
térios militares. Os assessores desses 
ministérios interferiram na questão, 
visitaram gabinetes e conspiraram 
contra a soberania. O temor deles era 
que, com a soberania, fosse revogado 
o entulho autoritário e que, a partir 
daí, o governo Sarney, que se põe a 
serviço dos militares. ficasse sem ins
trumentos arbitrários para enfrentar 
problemas da conjuntura, como as 
manifestações dos trabalhadores. 

Lysâneas Maciel: Foi a consagração 
de um dos regimentos mais autoritá
rios da história das Constituintes bra
sileiras. Curiosamente foi aprovado 
no momento em que há várias inter
venções militares, por exemplo nas 
refinarias e nos portos. Creio que isso 
não foi um mero acidente. Na hora 
em que se discutia o regimento, em 
que se deliberava sobre o direito da 
Constituinte revogar o entulho auto
ritário, os militares deram uma 
demonstração de forças desproposi
tada. Deixaram claro que quen:m 
uma Constituinte supervisionada por 
eles próprios. 

TO: Como se comportou o PMDB 
nessa disputa? 
Lisâneas: Apesar de se dizer governo, 
o PMDB não tem assumido posição 
firme em defesa da democracia, 
negando seus compromissos. O 
Executivo está atuando sozinho e 
livremente. legislando, fazendo nego
ciações com governos estrangeiros 
sem ouvir ninguém e o PMDB não 
toma qualquer atitude. Há um grupo 

Haroldo Uma. líder do PC do 8 

Lvsãneas Maciel, PDT / Rio de Janeiro 

mais revoltado, mas que não tem 
coordenação e que, no caso, se divi
diu, lima boa parte votando na 
emenda Maurílio, contra a soberania. 
Ad emir Andrade: O PMDB, apesar 
de ser o maior partido no Con~resso, 
acabou se submetendo à diretta, ao 
PFL, PDS e PTB. Um terço do 
PMDB é ligado às forças reacioná
rias. Já haviam fugido da primeira 
votação, antes do Carnava l, e agora 
garantiram a capitulação do partido 
na questão da soberania. 

TO: Que lições as forças progressistas 
podem tirar do episódio? 
Haroldo Lima: Quero ressaltar que 
no seu conjunto esta batalha trouxe à 
tona alguns aspectos de vitória. Ela 
contribuiu para a articulação das for
ças progressistas e permitiu caracteri
zar melhor os setores vacilantes e de 
direita na Assembléia. Veja o caso do 
PMDB. No ínicio da discussão sobre 
o regimento interno, assumiu uma 
posição de certa liderança, articulou 
com todos os partidos, inclusive os 
menores e mais progressistas, e for
mulou o substitutivo 2 de Fernando 
Henrique, numa comp osição do 
centro-esquerda com a esq uerda. Este 
substitutivo, entretanto, foi abando
nado com as pressões do Palácio do 
Planalto e as reações dos radicais de 
direita desta Casa, principa lmente no 
PFL. O PMDB se dobrou, rompeu 
com os partidos avançados. Isso vai 
mostrar a necessidade im periosa da 
articulação dos setores p rogressistas, 
articulação que ultrapassa as frontei
ras de qualquer.partido, isoladamemte. 

Ademir Andrade: Do grupo progres
sista do PMDB apenas 26 votaram 
contra a emenda Maurílio. Faltou 
articulação, alguns que se dizem líde
'res do grupo foram cooptados pelo 
governo. O grupo progressista se esfa
celou devido à falta de d iscussão 
articulação, mas tem condições de 
reagrupar e conse g uir ma io 
consistência. Não podemos dispersar 
esta grande força, deixar de lado esse 
potencial. 

~orno a uou o 
L)sâneas Maciel: A postura desse 
parttdo é de sempre recuar, com o 
di.;;curso de medo de novo golpe. O 
Roberto Freire. líder pecebista, diz 
que o regimento aprovado foi uma 
conquista. Não tem nada de con-. :" . 
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A GUERRA DE 
OCUPAÇlO DAS 
REFINARIAS 
EDOS 

MAC~IÓ - A Marinha nlo consegue fazer 
operar o navio Rio Acre, pera poder desobs
truir o porto de Jerepu6, na capital, e em 
repraúlia deixou a tnpulaçlo de 160 mari
nheiros civis, grevistas, detidos com fo"'f e 
sem nenhuma comunicaçlo. ARACAJU -
Tropas do e.rcito ocupem as instalaçOes da 
Petrobr6s, tanto da capotai como do interior do 
E atado 

PORTOS 

PAULINEA - Cerca de 500 homens armados entraram h 
11 h30 (10/ 03) na Refinaria de Paullnea, com 21 tan
ques, conco camonhOes, quatro jeeps do 2~ Elatalhllo de 
lnfantaroa Blindado e dez cammhOes, dois fuscas, sete 
komb1s e três veraneios da Policia Militar. MAUA -Oito 
tanques, um caminhAo carregado de soldados, um J&ep e 
uma ambuiAncia ocuparam a refmana de Mau~ acompa
nhados de um cont1ngente da PM S.J. DOS CAMPOS
Tropas do Exército procedentes de Caçapeva e Lorena 
ocupem a Refmaria Vale do Paralba com 800 homens 
armados mais todo o contingente da PM local 

R lO - A refinaria Duque de Caxias 
foi ocupada por tropas do Exército, 
com seis tanques e dois carros blin
dados tipo Ututú, centenas da solda
dos com uniforme de c.mpanhll, 
jMps e caminhOes camuflados. Os 
carros bélicos realizaram v6rias 
manobras bruscas e cercaram a 
refinaria. CURmBA - A refinaria 
Getúlio Vargas da Araudria foi ocu
pada por 150 homens do 13'! Elata· 
lh8o da Infantaria de Ponta Grossa. 
PORTO ALEGRE • Fuzileiros 
neveis ocuparam o terminal Almi
rante Soares Dutra de Tramandaf. 

r 
SALVADOR - Tropas da~ 
Reg18o M1htar ocuparam às 
14 hs ( 1 0103) as instafac;Oes 
da Rafinaroa de Mataripe e 
todos os campos produtores 
do Recôncavo Baiano. 
RECIFE • Fuzileiros navais 
intervêm num navio com um 

PORTO DE SANTOS • Fuzileiros navais e a 
Policia Federal ocupem (1 1 /03) o navio Doce
ma~ no caiada Coeipe, obrigando a tripulaçlo 
~revttta • abr.r C!S ~6es pare dncerregar miné· 
no de ferro. CUBATAO ·Tropas do Ex6rcito, for
temente armedaa com fuzis e metralhadoras 
ocuparam toda a 6rH de Refinaria Presidente 
Elarnardea pera reprimir a mobifizaçllodos 2.300 
funcion6rios da empresa (Dez viaturas e mais de 
200 homens do 21~ Destacamento de Cubatllo). 

Exército e Marinha 
reprimem grevistas 

Em movimento coordenado das Forças Armadas e desen
cadeado pessoalmente pelo presidente Sarney, tropas do 
Exército ocuparam 1 O das 11 refinarias da Petrobrás, nos 
quatro cantos do país. A ocupação foi realizada dois dias 
depois de navios de guerra desembarcarem tropas de elite 
dos fuzileiros navais em todos os portos brasileiros para 
reprimir a greve dos marítimos. · 

A acão do Exército que se 
seguiu à oc · ~!] os portos 
pela Marinh" oraslleira, com 
luziTeiros navais, foi uma das 
maiores operações de guerra já 
vistas nos últimos anos. Blin
dados M 113,caminhõesejipes 
de apoio para transporte de 
tropas, fuzis Fal, tanques de 
guerra, fragatas e outros bar
cos da Marinha, soldados do 
Exército e fuzileiros navais, 
passaram a fazer parte do cená
rio em centros vitais da produ
ção e refino de petróleo, além 
da intervenção d1reta em vários 
navios mercantes estacionados 
etn portos de norte a sul do 
Brasil. 

"Não pode nunca ser con
fundida a prudência com a fra
queza"- sentenciou o presiden
te José Sarney, em cerimônia 
de inauguração de uma hidroe
létrica em São Paulo na última 
quarta-feira. Talvez, com isso, 
ele estivesse dando resposta ao 
bombardeio pesado disparado 
pélo ex-chefe do SNI e atual 
diretor do Departamento 
Geral de Pessoal do Exército, 
general Octávio Medeiros, 
quando declarou "faltar pulso 
firme" ao governo federal para 
enfrentar a atual onda de gre
ves. Segundo ele, "o conceito 
de autoridade está abalado 
hóje", explicando que "no meu 
tempo de governo, acho que o 
conceito de autoridade .era 
outro". A razão do atual estado 
de coisas é frut<r, concluiu 
Medeiros·, "de concessões de 
todo o tipo", que vão da legali
zação dos partidos comumstas 
à liberalização dos costumes. 

O fato é que o presidente da 
República foi fartamente infor
mado a respeito da movimen
tação de grevistas em curso, 
principalmente entre os maríti
mos, caracterizando-o como 
"de conotação ·política e uma 
afronta às leis vigentes e ao 
próprio governo federal". Já o 
general Leônidas Pires Gonçal
ves, ministro de Exército, ao 

contrário da análise elaborada 
pelo SNI, considerou a greve 
dos petroleiros "não um movi
mento político e sim uma greve 
com conseqüências econômi
co-financeiras para o país". 
Justificou, assim, a ocupação 
das refinarias da Petrobrás, 
"por ordens superiores e com 
objetivos claros: I) preservar o 
patrimônio; 2) assegurar o 
direito dos que querem traba
lhar; 3) evitar qualquer cons
trangimento às diretorias 
destas empresas". 

O PAPEL DAS 
FORÇAS ARMADAS 

Resumindo as intenções das 
Forças Armadàs neste fantás
tico esforço de guerra, o Centro 
de Comunicação do Exército 
informou aos jornalistas que a 
intervenção das tropas nas refi
narias e siderúrgicas, conside
radas pontos essenciais para a 
economia nacional, "faz parte 
da missão precípua do Exército 
no que diz respeito à sua mis
são constitucional de defesa 
interna". A divulgação desta 
nota agora, quando os traba
lhos da Constituinte, ao que 
tudo indica, começarão a tratar 
das ques_tões. efetivamente 
const1tuc1ona1s, certamente 
não terá sido uma bala solta 
atirada à êsmo. Tem alvo defi
nido: influir na conceituação 
do papel das Forças Armadas 
na nova Carta Magna. 

As manobras militares no 
mar e terra, entretanto, não 
ficaram somente nas operações 
de tanques e barcos de guerra. 
Os militares atacaram também 
através de instrumentos mais 
prosaicos: o candidato ao gene
ralato responsável pela morte 
de diversos presos políticos, 
cel. Brilhante Ustra, reconhe
cido o ano passado pela depu
tada Bete Mendes como 
torturador, deu entrevista aos 
jornais, rádio e TVs, divul
gando o lançamento de seu 
livro a ser publicado nos próxi-

mos meses ''Rompendo o silên
cio", onde se propõe a 
contestar as acusações que 
pesam sobre sua atividade. O 
ministro do Exército, general 
Leônidas Pires Gonçalves, veio 
em sua defesa respondendo às 
perguntas ·dos repórteres: "Ele 
disse que não torturou e eu 
acredito nele". Para o coronel 
Ustra não está valendo o Regu
lamento Díscipfinar do Exer
cito que têm sido rigorosíssimo 
quando qualquer militar ousa 
fazer crít1cas políticas à con
duta de intervenção das Forças 
Armadas na vida da Nação. 

A APROXIMAÇÃO 
INDESEJADA 

Sem nenhuma dúvida, o 
governador Miguel Arraes não 
estava afinado com a maioria 
dos brasileiros quando justifi
cou a indicação de dois oficiais 
militares do Exército para seu 
secretariado, no início da 
semana, dizendo que "as For
ças Armadas não podem ficar 
distantes da população". Argu
mentou na ocasião, "buscar 
nas Forças Armadas o apoio de 
parcelas majoritárias, que não 
estão comprometidas com a 
repressão anterior". E, por isso 
recebeu elogios do general Ivan 
Souza Mendes: "O senhor não 
guarda mágoas, dr. Arraes. 
Gostei de como coloca as 
coisas". · 

O que os trabalhadores assis
tiram, entretanto, foi uma 
"aproximação indesejada", 
com a aplicação em toda a 
linha da tão propalada dou
trina de "segurança nacional", 
de origem alienígena, antipa
triótica e antidemocrática. As 
Forças Armadas, ao invés de 
assegurarem a defesa militar 
contra a agressão externa, pas
sam a atuar abertamente como 
instrumento de repressão ao 
povo. Os trabalhadores das 
refinarias e siderúrgicas, em 
suas assembléias de campanha 
salarial, passaram a incluir, em 
seu rol de reivindicações sindi
cais, por melhores salários e 
condições dignas de trabalho, a 
desocupação imediata de todas 
as instalaÇões destas empresas 
estatais, assumindo o movi
mento um caráter político 
claro. 

Pedro de Oliveira 

Cinco tanques, três carros blindados e tropas do Exército portando metralhàdoras ocuparam a Reduc 

t 

A dívida em compasso de espera 
O ministro Dílson Funaro, da Fazenda, retornou na 

semana passadil de uma longa peregrinação pelos países 
credores dQ Brasil. Apresentou a governantes e banqueiros 
a prop_?sta de renegociação da dívida do "governo Sarney. 
Mas nao obteve urna boa acolhida. Ouviu insistentes reco
mendações de que o comando de nossa política econômica 
deve ser novamente entregue ao Fundo Monetário Interna-
cional, o FMI. ' 

ricos à custa da miséria dos 
dependentes, insistem em rece
ber integralmente os juros e 
exigem "ajustes internos" na 
economia que garanta seus 
interesses. Em um editorial 
recente, expressando o pensa
mento da comunidade finan
ceira, o jornal norte-americano 
"Washington Post" assçgura 
que, sem um programa econô
mico adequado ao receituário 
dos credores, não se deve espe
rar-nenhuma benevolência. 

O atual governo não tem o 
propósito de confrontar-se 
com os interesses da poderosa 
comunidade financeira inter
nacional. Suas pretensões 
podem ser consideradas 
modestas: redução dos paga
mentos ao exterior a um mon
tante máximo de 7 a 8 bilhões 
de dólares por ano, que seria o 
superávit comercial deste ano. 
Mas sem qualquer gesto 
rebelde. 

DENTRO DA "LEI" 
Não passa pela cabeça de 

nossas autoridades, por exem
plo, contestar o d1reito dos 
banqueiros estrangeiros aboca
nharem uma expressiva par
cela das riquezas produzidas 
pelo povo brasileiro. Nem 
mesmo promover uma audito
ria rigorosa da dívida, cuja legi
timidade não põem em dúvida. 
Pretendem "honrá-la" inte
gralmente. 

Tudo que pedem é uma dimi
nuição do valor enviado anual
mente P.ara fora (hoje superior 
a 13 btlhões de dólares), num 
processo de renegociação que 
não significa qualquer afronta: 
r~dução dos spreads (taxa de 
d1ferença entre o que os bancos 
pagam para captar e os juros 
finais, cobrados a título de 
risco) e transformação de uma 
parte dos encargos do endivi
damento em novos emprésti
mos, num processo de "refi
nanciamento automático", 
conforme Paulo Nogueira 
Batista, assessor de Funaro. 

Tudo dentro da "lei", impli· 
cando inclusive no crescimento 
do total da dívida e, fundamen
talmente, em juros ainda mais 
volumosos para os credores. 
De imediato isto abrandaria a 
evasão de lucros produzidos 
internamente, possibilitando 
uma maior folga para investir 
na expansão do capitalismo 
brasileiro. Isto é o que pensa a 
equipe econômica da Nova 
República. Num cenário assim, 
com a ajuda de Deus (que, afi
nal, é flamenguista), a neutrali
dade do diabo e muita sorte 
(estabilidade dos preços de 
nossas exportações, dos juros 
internacionais etc) é até possí
vel que, antes mesmo do juízo 
final, a dívida externa já não 
seja motivo de tanta dor de 
cabeça. Haveria - ainda é o 
raciocínio dos nossos gover
nantes - um "crescimento sus
tentado" da economia, o bolo 
seria maior. E tudo isto permi
tirá, "a longo prazo, reduzir os 
encargos da dívida relativa
mente ao PIB", garante-nos o 
presidente José Sarney. 

PRIMEIRO O XERIFE 
Apesar de modesto e cor

deiro, o plano do governo não é 
muito simpático aos credores. 
De suas intermináveis viagens, 
Funaro volta sempre com o 
pires vazio: "As agências ofi
ciais estão fechadas para o Bra
sil, recebem mais dinheiro 
nosso do que liberam", lamen
tou em Londres. 

Banqueiros e governos dos 
países ricos, talvez porque são 

E, indignado, o órgão critica 
asperamente a vida que consi
dera nababesca de nossos tra
balhadores, bem como a 
bondade dos nossos governan
tes: "O Brasil é uma democra
cia genuína, mas seu presidente 
fica tentando ganhar populari
dade concedendo aumentos de 
salários que são fatalmente 
inflacionários". 

Em todas as conversas que 
manteve nos três paises onde se 
concentram os principais ban
cos credores brasileiros, 
Funaro ouviu a exigênci~ de 
que, antes de tudo, é o xerife 
das finanças internacionais, o 
FMI, quem deve ser procu
rado. Os banqueiros querem 
um acordo com o Fundo. "Isso 
pode ser uma cortina dt 
fumaça para esconder outro 
tipo de preocupação- a necessi
dade de a economia brasileira 
gerar superávits comerciais 
suficientemente elevados para 
cobrir o serviço da divida 
externa. Quando os credores 
falam em programa de ajuste 
interno, eles de fato estão pen
sando nisto", diz o economista 
Paulo Nogueira Batista. O 
ministro da Fazenda continua 
dizendo que ao FMI o Brasil 
não vai mais, mesmo porque 
isto redunda, regra geral, em 

.recessão. O qÚadro, portanto é 
de impasse. E pode se agrav~r 
nos próximos meses. 

Máquinas agrícolas bloqueiam uma agência da Caixa Econômica do Estado de São Paulo, em A varé 

Direita manipula manifestações 
O desequilíbrio da produção 

e da política agrícola que só 
at~n~e os tub,arões da agrope
cu_ana. Isso e o que mantém 
m1lhares de pequenos e médios 
produtores agrícolas mobiliza
dos na luta por melhores condi
ções de crédito, comercializa
ção e armazenamento para a 
safra deste ano. 

A direção desse movimento é 
disputada ferozmente pelos 
latifundiários. De um lado, a 
UDR, representando o latifún
dio improdutivo, associado ao 
capital estrangeiro e de outro 
lado , ~ empres~riado agro
pecuano, tambem associado 
ao capital estrangeiro, repre
sentado pela Sociedade Rural 
Brasileira (SRB), as Federa
ções e Sindicatos Rurais (de 
patrões), a Organização das 
Cooperativas Brasileiras (OCB) 
e outras. Essas entidades se 
ass~iaram na Frente Ampla 
Nac10nal Agropecuária Brasi
leira e lá dentro travam acir
rada luta. 

CONTRADIÇÕES 
Aparentemente estão levan

tando as mesmas bandeiras dos 
pequenos produtores mas uma 
pequena aná lise das suas 
reivindicações já mostra as 
divergências entre os milhões 
de pequenos produtores e os 
tubarões. 

dutores que têm produtividade 
menor que os grandes. Além 
disso, o produtor que quer ven
der sua safra para o governo 
pelo preço mínimo precisa 
atender a uma porção de 
exigências que acabam impe
dindo os pequenos e médios de 
se beneficiarem da política de 
aquisições do governo federal e 
do preço mínimo. São obriga
dos a vender no mercado a pre
ços baixos na época da safra 
para pagar suas dívidas. 

Sobre a dívida do crédito 
a~r.ícola: os pequenos proprie
tanos estão pendurados no 
banco e arriscados a perder 
suas terras nos leilões se não 
conseguirem comercializar a 
safra satisfatoriamente. Já os 
latifundiários que não depen
dem para sobreviver do crédito 
agrícola provavelmente serão 
os compradores dessas terras 
leiloadas pelo banco. O crédito 
agrícola muitas vezes é usado 
pelos empresários e latifundiá
rios para comprar carros de 
passeio, terras ou simples
mente para especular no mer
cado financeiro. 

Esses s~o alguns exemplos, 
mas praticamente todos os 
itens têm interpretações dife
rentes conforme o tipo de pro
dutos. Entretanto, as lideran
ças deste grande movimento 
que está varrendo as cidades do 

I , Os pre os 
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res em lugar desta política que 
protege os grandes e ajuda a 
esmagar os pequenos e a con
centra r a produção e a terra em 
~randes empresas e latifúndios 
Improdutivos, então estarão 
desarmados e enfrentarão a 
resistência dos líderes ·da 
Frente Ampla Agropecuária. 

ls.sD é o que vem de.nun
ciando a Contag e as federa
ções e sindicatos de trabalha
d~res rurais. Chegaram a 
d1vul~ar uma nota nos jornais 
no d1a 9 de março alertando 
para esse problema. A Contag, 
em sua reunião de 31 de 
janeiro, em Brasília preparou 
um documento para os parla
mentares constituintes com 
suas propostas. Entre elas, 
além da reforma agrária anti
l~tifund}ária, tratam da polí
tica agncola: 

"Que seja assegurado por 
norma constitucional que a 
Política Agrícola deve atender 
prioritariamente aos interesses 
dos pequenos agricultores, vol
tada para a produção de ali
mentos, para o abastecimento 
do mercado intérno, assegura~ 
dos, entre outros, crédito, 
seg~ro a~ríco}a. _preços justos, 
ass1stê_ncta tecmca, insumos, 
garantias de comercialização". 

As entidades de trabalhado-
ai es o conscienti

zando os pequenos e médios 
produtores para essa realidade 
e em alguns lugares o movi
~ent? de a~ricul,t?res teve uma 
d1reçao ma1s leg1t1ma como foi 
o caso de Santo Ângelo, no Rio 
G d o ui 

C, . 
to - do Núcleo de 
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LIÇOES DA LUTA OPERÁRIA 

A presença do 
militarismo 

Segundo a teoria da segurança nacio
nal, tão apreciada pelos generais, está em 
curso uma guerra política e ideológica em 
q_ue o inimigo, ao mvés de atacar do exte
nor, é interno. Em função disto, as Forças 
Armadas se arvoram da função de defen
der a ordem, contra a subversão. Basea
das nestes conceitos é que as tropas de 
fuzileiros navais e destacamentos do 
Exército invadiram os J?Ortos e refinarias 
nos últimos dias - os mimigos eram os 
marítimos e petroleiros em greve. 

TUTELA VEM DE LONGE 
A tutela dos militares sobre o governo e 

as instituições é um fenômeno que vem 
desde a proclamação da República. É 
uma conseqüência da incapacidade das 
classes dominantes enfrentarem os pro
blemas cruciais do país. Devido ao desen
volvimento deformado da economia - t>m 
função da dependência ao capital estran
gen o e a soorevlvencta do lahfliilciío prin
cipalmente -os conflitos sociais são muito 
agudos e as instituições construídas pela 
burguesia são frágeis e instáveis. Nestas 
condições, os donos do poder não se sen
tem seguros para tolerar as menores 
manifestações democráticas - entre elas o 
direito elementar dos trabalhadores cru
zarem os braços na luta por reivindica
ções salariais e trabalhistas - e recorrem 
sistematicamente ao braço armado para 
silenciar o povo. 

A intromissão militar na vida pública 
se tornou ainda mais g. ave após o golpe 
militar de 1964. Em 21 anos de governos 
dos generais, o Estado sofreu transforma
ções acentuadas, concentrándo absurda
mente o poder político no Executivo e o , 
controle das Forças Armadas sobre este 
poder central. 

CASTA PRIVILEGIADA 

Depois da derrota da ditadura, as 
mudanças não passaram da superfície. A 
máquina de opressão que assegura a 
tutela dos generais sobre as instituições 
não foi afetada. Basta notar que o Brasil 
continua com seis ministros militares e 
que, "assessorando" o presidente da 
República, continua agindo o Conselho 
de Segurança Nacional, dominado pelos 
militares. O resultado é este que estamos 
assistindo, com tanques e canhões sendo 
empregados para conter movimentos 
trabalhistas. 

É este direito de reprimir as lutas do 
povo, e de se intrometerem em todos 
assuntos da vida nacional, que os milita-
res pretendem perpetuar quando 
recusam-se a admitir que a Constituillte 
modifique o papel das Forças Armadas 
na nova Carta Magna. O militarismo 
coloca os generais como juízes supremos 
da nação e trata as Forças Armadas como 
uma casta acima dos mortais, inatacável, 
todo-poderosa. A tal ponto que elemen
tos perigosos, criminosos em ações de 
lesa-humanidade, como o coronel Bri
lhante Ustra, são encarregados de escre
ver livros para defender os torturadores e 
estão em vias de serem promovidos a 
general. 

TAREFA INADIÁVEL 
No sistema capitalista, não se pode ter a 

ilusão de prescindir das Forças Armadas. 
Mas estas não se confundem com o mili
tarismo. É perfeitamente possível, e abso
lutamente necessário , eliminar o 
militarismo e destinar as Forças Armadas 
ao seu papel institucional de defensoras 
da pátna e de organização obediente ao 
poder constituído. 

Têm razão os comunistas quando, em 
suas teses para a Constituinte-, defendem 
que "as Forças Armadas têm por função a 
defesa da pátria contra a agressão 
externa", que "não poderão intervir na 
vida política do país" e Que "é ne~ado às 
Forças Armadas agir como polícia, não 
podendo ser empregadas para resolver 
pendências políticas nem para reprimir .o 
povo e suas mani~ " 

DE OLHO NO LANCE 

"Imparcialidade" 
A imprensa burguesa esmera-se em aparecer 

como imparcial. Mas em certas ocasiões não pode 
esconder o seu comprometimento com o patro
nato. Um flagrante disto é o editorial da "Folha 
de S. Paulo" do último dia 6 de março. 

O editorialista começa condenando, igual
mente, a paralisação dos marítimos e o blecaute 
dos donos de postos de gasolina. Alega que são 
serviços essenciais, que não podem sofrer inter
rupção. Mas quando trata das providências, não 
pode evitar sua marca de classe. 

Em relação aos empresários dos postos de 
gasolina, diz que "causa estranheza" o fato do 
governo ainda não ter atendido as solicitações de 
aumento das margens de lucro. Já em relação à 
greve dos marítimos, a reclamação é de outra 
natureza: mostra que a greve foi decretada ilegal 
(queixa-se de que isto demorou a acontecer) e 
argumenta que "as liberdades civis, que aos pou
cos vão sendo conquistadas ( ... ), não devem ser 
tomadas como justificativa para a permissividade 
sindical". 

Em outras palavras: para os patrões, conceder 
maiores lucros; para os trabalhadores, apertar e, 
em nome certamente da defesa da estabilidade 
econômica, manter o arrocho salarial. 

A ssim como é próprio de 
políticos burgueses 

vomitar promessas sempre 
desmentidas pela vida real, 
também é característico das 
classes dominantes confun
dir seus próprios interesses 
com os d~> toda a sociedade, 
apresentando-os ao público 
como tal. 

Na mensagem ao Con
gresso, o senhor presidente 
enumera como "compromis
sos" de seu governo algumas 
metas que assemelham-se às 
reivindicações e anseios 
levantados com energia por 
milhões de brasileiros nas 
grandes jornadas democráti
cas ocorridas ao longo dos 
últimos anos. 

Um exemplo é o resumo 
que ele mesmo fez desses 
"compromissos assumidos 
pela Nova República desde 
o início do meu governo: 
rejeição à recessão como 
meio de combate à inflação; 
combate à pobreza e maior 
distribuição da renda; pos
tura independente e respon
sável na negociação da 
dívida externa". 

Mesmo o curto período de 
existência do novo regime é 
interpretado como tempo de 
"reali1ações" e de uma 
grande reviravolta. Teriam 
sido provocadas mudanças 
sensíveis ou pelo menos 
assentada as bases para alte
rações de vulto na socie
dade, que certamente apenas 
o povo - em sua infinita 
ignorância - não sentiu. 

Faz-se referência inclusive 
a um "novo modelo de 
desenvolvimento". E a pala
vra mágica, a marca regis
trada do projeto, é "cresci
mento econômico". Lembra 
um filme antigo, mas talvez 
por mera coincidência. 

No capitalismo o 
desemprego ê a 
cada dia maior 

Um dos propósitos que 
merece atenciosa análise é o 
de eliminação do desem
prego. Afinal, a luta pelo 
pleno emprego é uma das 
grandes bandeiras dos tra
balhadores, especialmente 
nos dias atuais. 

O pre idente cita. com 
orgulho, estatísticas acerca 
do crescimento da oferta de 
emprego no país e promete 
trabalhar para que este pro
cesso não seja interrompido. 
É fato que vem se obser
vando uma diminuição da 
taxa de desemprego nos dois 
últimos anos, mas não basta 
constatar isto. 

É igualmente importante 
conhecer a causa do fenô
meno e indagar se é ou não 
uma tendência permanente. 
Quanto à causa,é evidente: a 
relativa recuperação da eco
nomia e especialmente pela 
característica em que ocor
reu - basicamente através da 
maior utilização da capaci
dade instalada. 

Nada garante que o pro
cesso tenha continuidade, 
sequer a curto prazo. As 
modificações de rota na 
política econômica, particu
larmente após o Cruzado 2, 
apontam em sentido oposto. 
A última pesquisa do IBGE 
indica uma elevação exage
rada de 85,7% na taxa de 
desemprtgo em janeiro deste 
ano sobre dezembro de 
1986. 

Não se pode ignorar que o 
crescimento da oferta de 
emprego não significou a eli
minação do desemprego, 
que é ainda grande tanto em 
termos absolutos quanto 
relativos: somente na Gran
de São Paulo, envolvia, no 
trimestre compreendido 
entre novembro e janeiro 
últimos, 533 mil trabalhado
res, representando 7,3% da 
população economicamente 
ativa, segundo as últimas 
pesquisas do Dieese. 

E é o próprio Sarney 
quem cita dados levantados 
pelo IBGE indicando que a 
taxa de desemprego no país, 
medida pela proporção da 
população economicamente 
ativa com renda inferior a 
um salário mínimo, era no 
final do ano passado de 18%. 

É incorreto imaginar que 
o crescimento econômico, 
por si só, traduz-se sempre 
em aumento da oferta de 
emprego, sobretudo em 
ritmo idêntico ou superior 
ao crescimento da força de 
trabalho. Ao contrário. o 
desemprego não só é uma 
doença congênita do capita
lismo como também cresce 
junto com a expansão do sis-

tema. Nos períodos de crise e 
recessão, é certo que o mal 
torna-se mais agudo e insu
portável, parece, portanto, 
mais perverso. Mas é igual
mente inevitável que o 
número absoluto e relativo 
de desempregados aumente 
com o desenvolvimento capi
talista, onde as inovações 
tecnológicas são acompa
nhadas inapelavelmente por 
demissões em massa. Para 
observar a atuação desta lei 
basta dar uma olhada na 
evolução do fenômeno nos 
Estados Unidos, Europa ou 
mesmo no Brasil. 

Desta forma, a declaração 
de Sarney - de que "a elimi
nação da miséria e dos meca
nismos de reprodução da 
probreza exigem a amplia
ção das oportunidades de 
emprego em ritmo superior 
ao crescimento da força de 
trabalho" - expressa não só 
uma obviedade, mas acima 
de tudo uma intenção que 
não se concretizará jamais 
nos marcos do regime 
burguês. 

No mesmo parágrafo, o 
presidente assegura também 
que o enfrentamento da 
miséria no país req uer "pro
funda alteração no at 
quadro de remu eraçoes, 
que discrimina special

dias de Nova República? A 
verdade é que eles encon
tram-se, em termos reais, nos 
seus piores níveis históricos, 
constituindo uma dramática 
demonstração do empobre
cimento a que o povo brasi
leiro vem sendo submetido. 

E, embora fale em assegu
rar o miserável poder aquisi
tivo dos salários, na prática 
o governo procura impor 
um arrocho maior: manipu
lou e alterou pelos menos 
quatro vezes os índices que 
se,rvem de base ao reajuste 
das remunerações trabalhis
tas; expurgou do índice os 
aumentos decorrentes dos 
"empréstimos compulsó
rios" sobre gasolina, álcool, 
automóveis; aumento do 
Imposto de Renda da pessoa 
física; agora promove todo 
tipo de manobras para aca
bar com a escala móvel. 

O senhor presidente tam
bém diz que "a opção por 
um novo modelo de desen
volvimento econômico, 
socialmente mais justo, não 
permite que se recorra mais 
aos mecanismos inflacioná-

mente o trabalh or n· IL'"1IC_""l" 
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aumento salariais. ~ o 
que óbvio. 

Contudo, o que ' m 
rendo com os sal 1r os 

custo de vida. 
Ainda um bom sinal de 

como nossos burgueses 
encaram as reivindicações 
trabalhistas por melhores 
salários foi a recente inter
venção da Marinha de 
Guerra e do Exército na gre
ves dos marítimos e petro
leiros. 

Aguardemos pois, e ore
mos. Sempre sobram no ar 
promessas de que no futuro 
as coisas tendem a melhorar. 
"Nenhum transtorno tem
porário impedirá que a 
sociedade ingresse no século 
XXI ombreada com as 
nações mais desenvolvidas, 
garantindo a todos os brasi
leiros os padrões de vida dig
nos e meios para o pleno 
exercício de seus direttos e 
soberania". É o que Sarney 
nos proclama. Aí o grande 
remédio é "crescimento 
econômico". 

O crescimento 
não garante uma 
vida mais feliz 

TEMAS EM DEBATE 5 

Tal apologia é de uma 
ingenuidade a toda prova. 
Embora o crescimento não 
seja de todo indiferente às 
condições de vida, salários e 
emprego dos trabalhadores, 
não há dúvidas que, dentro 
deste sistema, ele é antes de 
tudo crescimento capita
lista, o crescimento dos 
negócios da grande burgue
sia. que não ocorre em bene
fício dos operários. Ilustra 
bem isto o período do "mila
gre econômico" em qúe a 
economia do país experi
mentou os seus mais altos 
índices históricos de cresci
mento . O bolo engordou 

1 muito, mas, bem ao contrá
rio, os salários continuaram 
emagrecendo. 

Entretanto, o governo, 
além de insinuar o contrário, 
garante que o crescimento 
da economia será um pro
cesso ininterrupto. "Não 
permitiremos, jamais. a 
recessão", diz Sarney. Outra 
empulhação. Desde que o 
capitalismo é capitalismo 
sua vida se dá por ciclos con
traditórios, de expansão e 
contração. Não será pelo 
simples desejo dos próceres 
da Nova República que o 
sistema vai alterar seu modo 
de vida, sua rotina. 

Há ainda uma outra coisa. 
Hoje, a evolução do capita
lismo. inclusive e especial
mente o brasileiro. não se dá 
dentro dos limites nacionais. 
Liga-se, por vários laços de 
família. ao capitalismo mun
dial, sofrendo, portanto. as 
conseqüências das altera
ções que se verificam em 
outros países. E aqui cabe 
um destaque para a dívida 
externa. 

A burguesia já 
não tem nada 
para oferecer 

O governo reconhece que 
o endividamento é um fator 
limitativo de suas preten
sões, já que come uma boa 
parcela dos lucros produzi
dos internamente. É Q 
-senhor presidente quem diz: "A 
dívida externa, não há dúvida, 
ainda permanece como o 
principal condicionante do 
crescimento econômico do 
Brasil, em decorrência da 
rigidez que tem caracteri- • 
zado as transferências sob a ~ 
forma de juros e encargos" 

Assim, até mesmo para 
manter "lodestas taxas de 
crescimento, nossas autori
dades são forçadas a men
digar pelo mundo afora um'l 
pouco mais do que chamam 
"poupança externa" (mas , 
que, no caso, é produzido 
aqui dentro pelos operá
rios). São também preveni
das, pois enquanto os 
banqueiros não manifestam 
maior caridade, tratam de 
arrochar salários, aumentar 
preços, confiscar renda das 
camadas médias, para elevar 
a taxa de lucros (ou, se prefe
rirem, a poupança) e assim 
garantir a expansão do capi
tal. Dizem que é para o bem 
do Brasil e, sem pudor, con
sideram que estão adotando 
"postura mdependente e res
ponsável na negociação da 
dívida externa". 

Não há porque discutir as 
intenções dos governantes e 
idealizadores da Nova 
República. Coisas como o 
combate à pobreza (particu
larmente numa sociedade 
tão flagrantemente miserá
vel como a nossa) e peque" 
nas reformas não são, em 
tese, estranhos a·o pensa
mento burguês. A burguesia 
sonha com a perenidade do 
seu poder, daria tudo (desde 
que não se mexesse nos seus 
lucros) para possuir um 
reino estável. A miséria, 
neste caso, não é boa conse
lheira. Mas não se trata de 
julgar intenções, a realidade 
é às vezes implacável com 
elas. 

A verdade é que, enquan
to classe, a burguesia não 
tem mais nada a oferecer, 
mesmo as migalhas que pro
mete soam falsas e demagó-
gicas, absolutamente insufi
cicn es para aca ma r os 
nervos dos aflttos. Especial
mente num quadro como o 
nosso, onde à burguesia bra
sileira somam-se as forças 
iroperialistas e o latifúndto, 
o regime só pode assegurar a 
m.i ' ·a a · r • 

(Umberto Martins) 
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ílias ocupam lotes em S.Paulo -~ 

a 
Durante a semana de carnaval ocorreram duas grandes "invasões" 

~~~errenos vazi~s na grande São Paulo: uma no município de Osasco 
eA outra ef!l Gua1anazes, na Zona Leste da capital. Estas ocupações 
tem cresc1do de intensidade e estão sendo feitas por famílias de 
trabal~adores que não conseguem suportar os altos preços dos 
aJugue1s. · 
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COM éSTEs 
PREÇOS bos 

. "-ALCJq ue rs N~o 
pooEf'lfOS TER 
c.~SA PRA 

MO~AR 

Não foi casual que a ocupação de 
vários lotes vazios ocorresse em 
Guaianazes. entre os municípios de 
São Paufo e Ferraz de Vasconcelos. 
É uma das regiões mais carentes da 
capital e o local fica em frente à Vila 
I'? de Outubro. uma ocupação bem 
sucedida ocorrida em 1982, onde 
hoje vivem cerca de 3.500 famílias. 
Moradores que já não tinham mais 
condições de pagar aluguéis se 
reuniram algumas vezes e deeidiram 
ocupar os terrenos vazios no Jar
dim Lourdes. ao lado da avenida 
Dom João Nén, na noite de sexta
feira. 27 de fevereiro. 

FOR( A DA l'NIÃO 

Inicialmente eram umas 200 famí
lias. mas foram aparecendo novos 
ocupantes e no final do quinto dia 
cerca de mil lotes já haviam sido 
distribu(dos. No sábado à noite se 
realizou a primeira reunião no ter
reno ocupado, de onde foi tirada 
uma comissão de dez pessoas para 
dirigir os trabalhos. Cada família 
teria direito a um lote de 6 por 20 
metros. Armando Silva, presidente 
da União dos Moradores da Vila I'? 
de Outubro e um firmeapoiadordos 
ocupantes. explica porque se exigia 
a carteira profissional e um recibo de 
aluguel para ter acesso a um lote: 
"Prá nós não é correto quem já tem 
casa vir para c:í" 

A união é a principal arma dos 

Despejos ameaçam inquilinos 
A situação dos milhões de inqui

linos do país está ficando a cada dia 
que passa mais dramática. A partir 

, de março os aluguéis tiveram um 
·' reajuste de 70.689( e os despc;jos 

recomeçaram - estavam interrom
pidos desde setembro do ano pas
sado devido à chamada Lei 
Brossard. Não se ~ê perspectivas de 
solução a curto prazo, pois existe 
um déficit de 10 milhões de mora
dias e o financiamento para habita
ção popular está em declínio. Em 
1985 foram financiadas pelo BNH 

360 mil unidades residenciais. 
enquanto que nos dez primeiros 
meses de 1986 esse número foi de 
apenas 77 mil. 

Os que vivem em imóvel alugado 
não dormem tranqüilos. pois a 
qualquer momento podem acordar 
com uma notificação de processo 
de despejo nas mãos. Segundo o 
advogado do Movimento dos Sem 
Casa. Vicente Roig, "os proprietá
rios vão sempre estar interessados 
em despejar os inquilinos. Para ele 

moradores vão às ruas para garantir o direito à moradia 

é vantagem que exista uma .maior 
rotatividade possível. pois o candi
dato a inquilino não é protegido 
pela lei. Existe muito imóvel para 
alugar. mas por preços altíssimos". 

N(JMEROS ALARMANTES 

Os números confirmam as afir
mações do advogado Roig. Em 
São Paulo. ror exemrlo. foram 
ajuizadas mais de 20 mil ações de 
despejo em I 986. sendo que em 85 
este total ficou em torno de 2. 900. 
Em todas as outras grandes Cidades 
a situação é semelhante. No Rio de 
Janeiro 17.614 ações de despejo 
deram entrada no Fórum da cidade 
no ano passado. Fm Belo Hori
zonte estes números saltaram de 
1.125 em 1985 para 5.099em 1986. 

Mas de acordo com Vicente 
Roig. o grosso dos despejos ocorre 
sem que o caso vá até à Justiça, 
principalmente na periferia. devido 

às pressões das imobiliárias e pro
prietários. O presidente do Procon 
de Minas Gerais denunciou recen-
temente a ação de Imobiliárias 
inescrupulosas que burlam a lei e 
pressionam violentamente o inqui-
lino até ter o imóvel de volta para 
ser alugado por um preço muito 
maior. 

moradores. em sua maioria operá
rios. A polícia. no ínicio. ameaçou 
prender algumas lideranças. mas 
quando apareceu uma multidão 
armada de foices. picaretas e facões. 
ela recuou. A orientação dada a 
quem estava na terra era iniciar a 
construção da moradia o mais 
rápido possível, em esquema de 
mutirão. Na limpeza do terreno 
foram mortas várias cobras. Zélia 
Soares da Silva cresceu naquele 
local e diz que ali tinha virado escon
derijo de ladrão. "Os donos não 
construíram nada durante este 
tempo todo", acrescenta ela. 

José Alves dos Santos trabalha 
numa fábrica de papel e argumenta 
porque tem direito de levantar sua 
moradia naquele local: "O dono não 
tem precisão e nós temos". Ele mora 
com os pais e irmãos - I 2 pessoas no 
total - num pequeno cômodo. "O 
que cu ganho só dá prá comer". 
desabafa. 

Todos trabalham com afinco para 
levantar o seu abrigo. Margarida 
Ramalho, 64 anos. perfura, aga
chada. um buraco no chão para cer
car o lote onde sua filha pretende 
morar. Numa pequena pausa. ofe
gante. afirma esperançosa: "Se cons
truir aqui melhora. O aluguel subiu 
demais e tá muito caro". O mineiro 
João Francisco Nazaré queima os 
galhos para limparseuterrno.sobas 
vistas da mulher e filhos. Ele é 
pedreiro. paga Cz$ 400 de aluguel 
por um barraco sem água e luz. 
conta: "Com meu salário não dá prá 
comer. manter seis filhos e pagar 
aluguel" 

"NÃO ARREDAMOS 
NEM l 1M PALMO" 

Maria Sabino de Souza. mãe de 
nove filhos. desempregada, fala que 
estava passando na rua e viu o pes
soal ocupando o terreno e aderiu 
também por necessidade. "Eu e meu 
marido limpamos a terra com facão 
c ficamos aqui direto. porque se sair 
os outros tomam". diz ela. O cea
rense João Rodrigues fugiu da seca 
há 40 dias trabalha em São Paulo à 
espera do resto da família. Procurou 
casa e não encontrou por menos de 
Cz$ 2.500 de aluguel. Ele trabalha 
de ajudante geral em Guarulhos, 
ganha Cz$ 2.400 por mês. pega três 
conduções até o serviço e nesta 
situação ocupou um lote no Jardim 
Lourdes. João acredita que"~ t(:}d,;> 
mundo permanecer reunido. conse
gue a posse do terreno". 

A situação dos ocupantes ainda 
permanece indefinida. A Justiça até 
o momento não se pronunciou. 
Existe um esquema de segurança 
montado para impedir a ação da 
polícia na gleba. Elgito Boaventura. 
dirigente do PC do B em São 
Paulo é a principal liderança dos 
ocupantes e explica: "Nós não 
vamos atacar ninguém. mas se for
mos atacados não vamos nos retirar 
um palmo sequer. Chega do povo 
não ter casa e não ter o que comer" 

(Domingos Abreu) 

25 mil gaúchas comemoram o 8 de Março 
O dia 8 de Março, Dia Interna

cional da Mulher, foi comemo
rado este ano de norte a sul do 
país. O destaque foi o caráter uni
tário destas comemorações, que 
reuniram as forças políticas em 
torno de uma plataforma: a luta 
pelos direitos da mulher - que 
desejam ver refletidos na nova 
Constituição - e contra o controle 
da natalidade. A maior manifes
tação foi em Porto Alegre, 
reunindo 25 mil trabalhadoras 
rurais. 

Cerca de 25 mil trabalhadoras 
rurais, vindas de 230 municípios do 
Rio Grande do Sul, deram uma 
demonstração de força e organiza
ção no dia 8 de Março. lotando o 
ginásio Gigantinho, em Porto Ale
gre. Este 2'? Encontro Estadual das 
Trabalhadoras Rurais foi organi
zado pelo movimento sindical e pela 
Federação Estadual dos Trabalha
dores na Agricultura. As trabalha
doras rurais reivindicam o cumpri
mento da legislação, reconhecendo 
claramente a mulher rural como tra
balhadora; o direito a se tornarem 
sócias de cooperativas, com matrí
cula própria em família; o direito à 
sindicalização e organização 

:·o que esta faltando para sermos 
redonhecidas como trabalhadoras 
rurais? Será que falta trabalharmos 
além das 16 horas que hoje já faze
mos? Quando fizemos a renovação 
do título eleitoral muitos juízes não 
permitiram que colocássemos em 
nossos títulos a nossa profissão. O 
que está faltando?". Este foi um dos 
mais empolgantes pronunciamentos 
feitos por uma camponesa de Torres, 
Maria Dal Pano Pacheco. 

Irma Vielande. de 35 anos. relatou 

O ginásio Gigantinho, em t•orto Alegre, ficou lotado com as trabalhadoras rura1s que vieram de todo o Estado 

como é sua vida na roça: "Acordo 
antes das 5 horas da manhã. Tiro 
leite da vaca. cuja venda vai reverter 
para o sustento da família durante o 
mês. Depois vou para a roça plantar 
milho, soja e mandioca. Volto às 12 
horas, faço almoço, cuido da casa e 
antes das 15 horas já estou de volta 
na roça. No fim da tarde largo a 
enxada para pegar no pano da 
louça, vassoura, tanque e tirar leite 
de vaca. cuidar dos filhos e uma infi
nidade de tarefas que só vai acabar 

às 23 horas. Minha un1ca excessão e 
aos domingos". 

Em Fortaleza. cerca de 1 m 
res se reuniram na Fac 1 dad 
Direito, num ato unitári' qu 
tou com a participação c a F 
ção dos Bairros. CGT. l I 
São Paulo. desafiando a pr 
do prefeito Jânio Quadro "'-..·~· .. "-' 
200 mulheres se reunira a Praç 
da Sé. com a presença d · p 1 t 

polít1cos e movimentos femininos. A 
CUT também promoveu um ato no 

TI : i e ão o 

União da Juventude 
Socialista lançará 
jornal em março 

. , 
: 
~ 

A lJnião da Juventude Socialista- UJS
está programando para o final deste mês o 
~a~~amento d~ seu jornal. com uma tiragem 
·~·~·~I de 20 mil e.xemplares. "Será um jornal 
dmg1do ao conJunto da juventude, e não 
apenas aos integrantes da entidade" 
informa o coordenador geral da entidade' 
Apolinário Rebelo. Ele acrescenta que ~ 
nov:o. órgão d~ impr.e!1sa trará artigos sobre 
poht1~a. serv1ço m1htar. rock, pagode, e. 
especialmente. um encarte com as resolu
ções do 111 Congresso Nacional da UJS, 
concluído em 22 de fevereiro. em Aracaju 
(Sergipe). 

"Esse congresso foi muito importante 
para nós". conta Apolinário. "Teve a partici
pação de XOO pessoas. vindas de todos os 
Estados do país. Durante quatro dias discu
timos política. cultura. ensino e realizamos 
competições esportivas. O pessoal foi ganho 
para a organização. a estrutura. a idéia da 
UJ~. Predominou o espírito de formar a 
entidade onde ela não exista, e consolidar e 
ampliar a UJS onde exista". 

Apolinúrio acha que os jovens "amadure
ceram sua~ idéias. suas reivindicações. 
Podemos d1zer que agora a UJS tem uma 
P1ataforma clara SC?bre as principais ques
toes ql!e afetam os Jovens. e dá passos para 
consolidar-se enquanto entidade. Nos deba
tes. mais de óO pessoas chegavam a se insere
v~ r pa~a tratar dos temas em pauta. As 
d1scussoes foram profundas. e se refletiram 
nas resoluções do congresso". 

EXIC.ÊN\JAS DOS JOVENS 
As pnncipais reivindicações assumidas 

pela UJS são: voto aos I 6 anos: proibição de 
trahalho aos menores de 14 anos: creches; 
assistência à saúde. educação. esporte e lazer 
assegurados pelo Estado; jornada de traba
lho de seis horas para estudantes: preserva
ção da flora e fauna; opcionalidade do 
serviço militar. estendido também às mulhe
res: proteção à infância; proibição do plan
tio. colheita. venda. exposição. exportação e 
importação ou industrialização de substân
cia.s que ~au~em dep:ndência física ou psí
quica: cnaçao de areas para a prática 
esportiva em todas as cidades com mais de I 
mil habitantes: criação de teatros. cinemas. 
bibliotecas e museus em todas as cidades 
C?m mais de 5 mil hahitantes: seguro-mater
mdadc. pelo Estado. para as mães menores 
de 18anos. 

"Para encaminhar essas lutas. a UJS 
entrará em contato com entidades juvenis. 
rrofissionaís. e'itUdantes C COm parlamenta
res. realizando debates. campanhas c mobi
lizações. procurando concretizar essas 
metas c ver atendidas as principais reivindi
cações da juventude brasileira". finaliza 
ApoHnário Rendo. 

Com base na Lei de Greve o presidente da' 
Codesp. Hélio Nascimento. demitiu 47 por..; 
tuários de Santos dia 20 de fevereiro. no 
quarto dia da paralisação. Um dia antes o 
Sindicato foi obrigado a pagar uma multa de: 
I O mil cruzados por ter mantido a greve por 
mais um dia. apesar dela ter sido julgada 
ilegal. Em virtude desta atitude fascista da 
empresa que administra o porto de Santos. 
em assembléia. os operários decidiram 
retornar ao trabalho. acumulando forças 
para a campanha salarial de maio. 

A Câmara dos Vereadores de Santos 
aprovou moção exigindo a reintegração dos 
demitidos e. acusando o Ministério dos 
Transportes de cercear o direito de greve e 
fugir ao programa do PMDB. Os diretórios 
do PC do B. PT e PDT lançaram notas na 
imprensa repudiando a atitude da Codesp e 
exigindo a reintegração dos demitidos. O 
deputado operário constituinte do 
PC do 8. Edmílson Valentim. fez um pro
nunciamento no Congresso contra esta arbi
trariedade. A Unidade Sindical. que 
congrega todos os sindicatos da baixada 
santista está se mobilizando em solidarie
dade aos atingidos pelas demissões. 

(da sucursal) 

Bloco "Panela Vazia" 
de Salvador vence 
cantando a Dívida 

Cantando o tema "Dívida externa - tem 
que suspender pra valer". o bloco carnava
lesco "Panela Vazia". com 2.500 integrantes. 
foi o campeão na categoria dos blocos de 
percussão e sopro. em Salvador. A atuali
dade do tema escolhido contagiou os foliões 
que facilmente aprenderam a cantar o 
r~fr~o: "Oh Sarney. eu pensava que era 
d1re1to mas me enganei" e terminavam gri
tando um sonoro "Não ao pagamento esta 
dívida externa tem que suspender pra 
valer". 

Este foi o sexto ano do "Panela Vazia" 
que sempre sai às ruas com um tema polític~ 
atual. mostrando que "o povo brinca mas 
com o povo não se brinca". lema do bloco. 
Nos diversos estandartes levados pelos inte
grantes. o "Panela" também satirizou c 
p 



Voltamos a 
dedicar esta 
edição do Fa
la o Povo· ao 
debate em tor
no do novo 
projeto da Tri
huna Operá
ria. Já é uma 
decisão da re
dação refor
mular o con
teúdo e a for
ma de apre
sentação das 
reportagens e 
o aspecto gráfico da TO. 
Estamos recebendo con
tribuições de leitores de 
todo á país e neste 
número publicamos três 
cartas. Apesar de diver
girem em alguns pontos, 
como vocês verão, têm 
um objetivo comum: 
fortalecer a imprensa 

operária e popular. Infe
lizmente não temos 
espaço para publicá-las 
na íntegra, mas pedimos 
a compreensão de todos 
os nosso amigos e apre
sentamos seus aspectos 
principais. Esperamos a 
sua opinião. Escreva
nos! 

Propomos um estilo 
solto, sem chavoes 
Apresento nesta carta 

uma breve análise e suges
tões para uma reformulação 
da Tribuna Operária: 

I. Denominação do periódico 
Propomos a busca de um 

nome moderno, com vaga 
ou nenhuma alusão aos pro
pósitos da publicação e ao 
seu público-alvo. É conceito 
ultrapassado de que um 
título explicito favoreça a 
divulgação no segmento de 
público desejado. E é exclu
dente. Barra o acesso de um 
público indefinido, que pode 
ser cativado. Não é o título, 
mas sim o teor da publicação 
que provoca receptividade 
nos meios sensíveis às suas 
mensagens ( ... ) 
2. Titulagem. e 
estilo de redação 

A maior parte da cha
mada grande imprensa usa 
títulos inspirados no estilo 

3. Abrangência cul!ural 
Todos nos sabemos que 

não é somente através da dis
cussão de problemas políti
cos e econômicos que se 

. chega à consciência da jus
tiça social. Todas as ativida
des humanas estão im
pregnadas de polêmicos 
aspectos sociais. Assim, 
entendemos que a TO deva 
abrir espaço para noticiar e 
interpretar também fatos 
científicos, artísticos, espor
tivos ... 

Com relação às artes, 
temos uma sugestão especí
fica a fazer, que seria a de 
abrir uma seção com as 
seguintes características: 

-Divulgar- reproduzindo 
ou condensando, conforme 
a natureza da obra -criações 
de marcante conteúdo 
social, de épocas passadas 
o.u contemporâneas. 

- Fornecer um perfil dos 
autores, suas origens, meio e 
contemo- social no qUà'l 'e 

Destacar mais a 
área lnterna·cional 

Tendo em vista a nova 
fase do jornal TO. a ser 
implantado dentro em 
breve, sugiro que o nome 
permaneça como Tribuna 
da Luta Operária, acrescen
tando "NOVA FASE". Esta 
sugestão se justifica em fun
ção dÓ TO ter se tornado já 
uma tradição para todos os 
operários brasileiros. 

Minha outra contribuição 
é no sentido de manter como 
"Fala o Povo" o nome da 
seção de carta~ do novo jor-

nal, ampliada para mais 
uma página e neste caso 
devendo ser tomado o cui
dado para não haver cortes .. 

Por fim, quero dizer que a 
se-ção internacional deve 
ocupar um lugar de destaque 
no projeto. Como se pensa 
em fazer um jornal de 20 
páginas, a parte internacio
nal deverá ocupar, pelo 
menos, 3 páginas, com infor
mações e comentários. 
(Antônio da Silva Ortega, 
São Paulo) 

• dos antigos despachos tele
lgtá(iz:o~ resumindo fria .. J'ftti'l o <1 tt~'oram cria~lâs :as Ju 11.!!!!!!!!!!11• 

1 -"l(f ' 
A'l611U llflJlessoalmente 
essência das notícias. ( ... ) A 
formulação dos títulos deve 
ser outra: instigante, especu
lativa, criativa. 
, · Ainda mais no caso da 
TO, onde a maioria das 
matérias é constituída de 
denúncias, torna-se necessá
rio criar títulos que introdu
zam ao assunto e nao que 
resumam os ratos explora 
dos nas matérias. Uma 
seqüência de títulos-denún· 
cia pode esgotar, em questão 
de segundo, o interesse do 
leitor, além de tingir de tom 
programático toda a edição, 
afastando leitores desconfia
dos. ( ... ) 

Entendemos que deva-se 
abandonar qualquer retó- · 
rica. Coisas sérias não preci
sam ser ditas de cátedra. 
Conceitos ideológicos e até 
axiomas filosóficos podem 
ser vertidos em formas pla
nas, até coloquiais. Reco
mendamos um estilo solto, 
uma linguagem transferida 
do cotidiano, livre de cha
vões .. (. .. ) Convincente é o 
que é plenamente compre-
endido. · " 

4. Ilustrações 
nopomos: 
- Inclusão de charges, 

especialmente as de tipo "em 
quadrinhos", que permitem 
denunciar e irohizar reacio
narismos e desmandos. 

- Inclusão de fotos insóli
tas de personagens ataca
das. Nada como flashs de 
situações ambíguas ou ridí
culas para derrubar a áurea 
de um figurão 

A opção para o formato 
t.ablóide se faz necessária. É 
a fórmula da publicação de 
média duração entre o diário 
descartável e a revista de 
maior permanência. 

- Impressão preto e 
branco. A inclusão de uma 
cor configura jornais sensa
cionalistas ou house-or~:ans 
bem comportados, nunca 
uma publicação de bom 
conteúdo. 

- Diagramação disparada
mente moderna. O vigor grá
fico atrae, diferencia, 
provoca a leitura e sugere 
uma permanente postura 
revoluci0nária . 
(Um amigo de Pernambuco) 

Faça cinco assinaturas da Tribuna Operária 
e ganhe uma de i!Jrinde! Colabore para o 
fortalecimento da imprensa operária. 

Tribnnatlperária 
Semanário Nac1onal. 

Faça já sua assinatura e ajude a 1m prensa operária que luta pela 
liberdade e pelo socialtsmo. 

Anual (52 edições) O Cz$ 500,00 
Anual popular (52 edições) O Cz$ 250,00 

Semestral (26 edições) O Czs 250,00 
Semestral popular ,26 edições) O Cz$ 130.00 
Anual para o exterior (dólares) 0 USG 70,00 

Nome: .................................................................................................. . 

E.ndereço: ............................................................................................ . 

Bairro: .................................................................................................. . 
Cidade: .......................................................... CEP: ........................... .. 
Estado: ................................................................................................. . 
Profissão: .......................................................................... ~-... ..... ...., 
Data: .......................................................... ,a---'H=~ ............ . 

Recorte este cumpom e enyie junto 
ra Anita Ganbaldl Lt. 
Rua Adoniran Barbosa, 53 - Bela Vis 
CEP: 01318 

Nova 'TO': com denúncias 
firmes e corajosas! 

Contribuir para o debate da nova 
Tribuna. Com este objetivo um 
grupo de tribuneiros se reuniu em 
Campinas no mês de fevereiro. 
Algumas críticas e propostas serão 
expostas nesta carta. 

Inicialmente se avaliou como bas
tante oportuno este debate, afinal a 
Tribuna não satisfaz mais os propó
sitos de lançamento ( ... ) 

Verificou-se também mudanças 
de qualidade que o jornal vem 
obtendo, principalmente nas edições 
deste ano. Matérias e/ ou artigos que 
retratam a realidade têm aparecido 
com freqüência no Tribuna, coisa 
que antes não acontecia com tanta 
assiduidade. 

Em primeiro lugar é fundamental 
definir aonde se oretende chegar 
com o jornal. Achamos que um 
órgão de Imprensa que pretenóa 
atingir milhares e talvez até milhões, 
precisa ter estampada suas páginas 
nas bancas de jornais, além de uma 
política sistemática de vendas de 
as~in~tura~. Afinal o jo,r~al tem que 
atmgir os JOVens, operanos, mulhe
res, estudantes, profissionais liberais 
e também os intelectuais de visão 
progressista. Somente a venda dos 
núcleos não garante este leque maior 
que a Tribuna deve ter( ... ) 

Contando com o apoio precioso 
dos colaboradores que deverão fazer 
mutirões organizados de vendas do 
jornal, além da venda em bancas , o 
Tribuna deve conter, em nossa opi
nião, artigos que analisem mais pro
fundamente, sem cair no teoricismo, 
os diversos acontecimentos nacio
nais e internacionais (atuais), colo
cando claramente quem é quem na 
ordem do dia. Um jornal de denún
cias, firme e corajoso ( ... ) 

Achamos também que o jornal 
deve contar com mais colaboradores 
e que estes não precisem ser somente 
"tribuneiros", mas sim jornalistas, 
democratas, intelectuais, parlamen
tares ou pessoas do povo que contri
buam para a vivacidade do 
semanáno ( ... ) 

.Achamos também que a Consti
tumte, a exemplo do que vem ocor
rendo, deve ser priorizada, com 
matérias e/ ou opiniões que os gran
des jornais não se reportam ou colo
cam em plano secundário, nesse 
aspecto é importante entrevistar 
parlamentares de diversos partidos, 
além de mostrar o panorama geral 
da mobilização do povo em todo 
país. · 

A.Yaliamos que cultura e esporte 
têif'l que estar-p~e nte de forma crí
tica e até mesmo ousada. Questões 
mais atuais e polêmicas devem estar 
contidas nessa parte do jornal. 

Ao lado destas observações de 
conteúdo e de organização, discuti
mos também alguns aspectos 
visuais. Resolvemos dividir os 
vários itens para facilitar a 
compreensão. 
1. Dia.tramação 

A diagramação estabelece a har
~onia que guia a apresentação do 
JOrnal e neste aspecto, avaliou-se 
que o Tribuna tem cumprido o seu 
papel, ou seja, um planejamento 
visual gráfico (ainda que com pou
cos recursos). que leva o leitor a dis
cernir rapidamente aquilo que mais 
lhe interessa, afinal nem todos lêem 
todo o jornal. Em relação ao edito
rial na primeira página, considera
mas correto 
2. Fotografia e Ilustração 

Ainda que pese as dificuldades 
financeiras, afinal seria necessário a 
presença de vários fotógrafos a dis
posição da redação, a fotografia, 
mdispensável nos dias atuais tem 
sido um pouco relegada. A quali
dade de Impressão das fotos têm 
sido péssima, tão escuras ao ponto 
de num primeiro momento não se 
identificar o que está ali impresso, 

como algumas fotos da edição 297 
ou 300, sendo que nesta última a 
quase totalidade das fotos se encon
tram nessa situação. 

Achamos também que na medida 
do possível, deve-se buscar fotos fac
tuais e não só pessoais, como as 
vezes acontece. Grande avanço foi 
verificado nas matérias sobre· as 
enchentes em São Paulo. 
_Em relação. as ilustrações, a situa

çao se con:tphca. Sabemos que isso 
demanda estrutura, mas achamos 
que as vezes é melhor não colocar 
nada a estampar na primeira página 
por ~x.emplo •. ilustrações que des
pr~s~Igi~m o JOrnal pela sua pouca 
ongmahdade ou mesmo estetica
mente desqualificadas como na 
TLO n '? 300 com a ilustração do 
Mário Amato e do Sarney. Casos 
como esse sugerimos que se não 
houver condições de melhor ilustra
ção, que se coloque somente a man
chete (se possível com fotos). 
3. Formato 

A tradição em nossa sociedade no 
modelo "standard" foi um ·dos 
pontos-chave para discordarmos do 
formato tabloide. As pessoas em 
geral, (consultamos diversas sobre 
essa questão) estão bastantes acos
tumadas a idéia de que o jornal é 
"standard" e que tablóide é suple
mento ou jornalzinho de sindicato 
ou associação. Poderia se pegar o 
exemplo do "Le Monde" ou mais 
recentemente dos vários tablóides 
ingleses. No entanto, a realidade 
sócio-econômica-cultural desses 
países é bastante diferente da nossa. 
4. Cor e Logotipo 

O Tribuna deve ter uma marca, 
algo que o caracterize logo na pri
meira olhada, então a cor, em nossa 
opinião, deve ser uma só e não ficar 
se modificando toda semana. Opta
mos pela cor vermelha. Quanto ao . 
logotipo, achamos que este deve 
~star mtimamente relacionado com 
o nome do jornal. Um exemplo inte
ressante é do "Retrato do Brasil" .. 

Para incentivar a participação 
maior dos leitores e amigos, a TLO 
poderia promover um concurso de 
logotipo a nível nacional. 
5. Outras observações 

Somos totàlmente contrários ao 
nome que se vem colocàndo: "Nova 
Tribuna". Principalmente por dois 
motivos. O primeiro é que a Tribuna 
(infelizmente) não é conhecida pela 
população, então como apresentar 
alg novo, diferente, modificado, 
que nem sequer "decolou"? Nova 
para quem? 

O segundo motivo que nos leva a 
discordar do nome proposto é que 
este pode estabelecer uma relação 
direta com a Nova República, tão 
desacreditada pelo povo e ainda 
mais no momento que nos coloca
mos em oposição ao governo 
Sarney. 

Levando-se em conta que parece 
haver um sentimento de não mudar 
totalmente o nome, o que aliãs 
somos favoráveis, pensamos em 
duas sugestões: "A Tribuna" ou 
'Tribuna Popular"( ... ) 

Outro ponto importante se refere 
a venda de assinaturas, afinal esta 
pode dar um certo "fôlego" para a 
JOrnal. Achamos que uma grande 
campanha deve ser desenvolvida 
nesse sentido através do esquema de 
porcentagem, . ou seJa,. um sistema 
um pouco mais profissiOnal. 

Iremos realizar também uma con
sulta com os tribuneiros e ami~os da 
cidad.e sobre o n,ovo nome do JOrnat 
e enviaremos ate o dia I 5 de março. 
Ma~ta Regina Maia Uornalista), 
Regmaldo Alberto Meloni (estu
dante), Augusto César Buonicore 
(historiador), Sergio Luiz Ramos 
(arquiteto) 
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Alonga 
resistência 

dos 
marítimos 

Em greve desde 28 de fevereiro, 
os 40 mil tripulantes dos navios 
mercantes brasileiros enfrentam a 
violência da Marinha, a intransi
gência dos armador~s e o boicote 
da grande imprensa. Mas mesmo 
encarcerados em seus próprios 
navios por fuzileiros navais eles 
resistem, e se transformam num 
valioso exemplo para todos ostra
balhadores brasileiros. 

Quem é 
impatriótico: nós 
ou o governo? 
Um m"'rr!1ro do Comando de Greve fala à tribuna sobre a 

cate;..õria, sua luta e· as pressões impostas pela Marinha 

"A desgraça chegou a um em escolas especializadas, 
ponto que os companheiros recebe Cz$ 7.900. Por cada 
não agüentaram mais. O pes- frete o armador (patrão) recebe 
soai tirou a cangalha e falou: trinta vezes o valor da folha de 
'vamos à luta'". Jovem, com pagamento da tripulação". 
pouca experiência política, 
como faz questão de admitir. Ameaçado de prisão na 
Orlando dos Santos nem por última quarta-feira pelo 
isso se intimidou quando o Sin- comandante do Porto de San
dicato Nacional dos Oficiais de tos, capitão de Mar e Guerra 
Máquinas da Marinha Mer- Sérgio Werneck, nem por isso 
cante, do qual é diretor e res- Orlando dos Santos abando
ponsável pela sub-sede de nou a sede do sindicato. Lem
Santos, o designou para repre- brvu da "Operação Andori
sentar o Comando de Greve no nha", que os marítimos têm 
maior porto do país. Da pronta para neutralizar a ação 
pequena sala onde está insta- militar: "Se os fuzileiros inva
lado o sindicato, num prédio direm qualquer navio , vão 
próxim.o ao cais ,d~ port.o, ele encontrar, pronta e assinada, a 
transmite por rad10 onenta- ·Carta de demissão de todos os 
ções periódicas - o "Boletim tripulantes. Eles que assumam 
Sabiá"- para as tripulações que a responsabilidade". E ironi
a Marinha mantém encarcera- zou as declarações dos coman
~as nos navios, e ainda r~lata .à dantes militares, que tentaram 
Impren.sa, sempre com disposi- jogar o povo contra a greve: 
çã~ ~ r.tqueza de d~talhes, cada "Impatriótico, o nosso movi
episodio .d~. movimento que menta? Eu é que pergunto o 
aJuda a dmgtr. que é impatriótico. É lutar por 

Faz questão de se deter sobre um salário decente ou adotar 
o P!obl~ma dos salários. "Um uma política que obriga o país 
cozmhetro ganha Cz$ 1.400 e a pagar bilhões de dólares de 
um comandante, função à qual frete por ano aos transportado
só se chega após vários cursos res estrangeiros"? .. 

I 

Orlando: "se um navio for ocupado, a turma se demite n.!!_ hora" 

Marinha brasileira: 
Ao dirigir suas corvetas e 

fuzileiros navais contra os 
marítimos em greve, a Mari
nha do Brasit retoma um 
traço repressivo que faz parte 
de suas tradições mais anti
gas. A mais aristocrática de 
nossas Forças Armadas, a 
Marinha, foi a preferida da 
elite imperial, cujos filhos 
compunham seu quadr.o de 
oficiais -teve inclusive, dizem 
alguns historiadores, a simpa
tia oculta de D. Pedro 11. 

A revolta da Armada, em 
1983, no início da República, 
sob o governo Floriano Pei
xoto, revelou que as simpatias 
imperiais eram correspondi .. 
das pela Marinha: a revolta 
provou, para quem ainda 
duvidasse, que . a Marinha 
tornara-se o último reduto da 
reação monarquista. 

secularmente dominaram o 
país, comandava com mão de 
ferro um corpo de marinhei-:, 
ros formado por 80% de 
negrds e mulatos e I 0% de 
caboclos, recrutados entre as 
camadas mais baixas e atrasa
das da população, e mantidos 
em obediência por um código 
de disciplina que tinha nos 
castigos corporais -·a célebre 
chibata - seu instrumento 
mais eficaz. 

''O pé jA estA du·ro, 
mas tem que agüentar'' 

As condições de vida e trabalho dos marítimos, 
narradas por um ofldal de m'quinas do Lloyd Brasileiro. 

Carioca de Vila Isabel, o 
marítimo Carlos Alberto con
cluiu o primeiro grau e depois 
estudou três ános na Escola de 
Formação de Oficiais da Mari
nha Mercante no Rio para se 
tornar segundo-oficial de 
máquina. Fez por conta pró-

o poder econômico".. pria um curso de inglês, indis-

''Apontaram fuzl·l ate' pensável ao exercício de sua função. É tripulante do "Rio-

dante" verde", um graneleiro do Lloyd para 0 coman Brasileiro. Vive de prontidão, à 
Os tripulantes do "Henrique Leal" contam disposição da empresa, sem 

contato com a familía. Ganha 
as aaruras da vida em cárcere privado. Cz$ 4.800 por mês. No fim de 

"O clima começou a .ficar "No dia seguinte - continua 86 saiu para uma viagem que 
tenso na tarde do dia 7. As 13 . Manuel- veio uma nova forma ilustra bem a sua vida e de seus 
horas a Capitania dos Mares de pressão. Um representante companheiros de profissão. 
mandou suspender a escada de da empresa proprietária do "Saímos do Brasil em outu
portaló, que dá acesso aos cais. navio a Netumar, entrou e bro - conta Carlos - com um 
A partir daí, quem estava den- comeÇou a listar os que esta- carregamento de soja para a 
tro não saía, quem tinha ficado vam aderindo à greve. Não nos Polôhia. Depois de 30 dias che
fora não podia entrar". O ofi- acovardamos. Afirmamos que gamos ao porto de Gdansk. 
cial de máquinas Manuel Cor- está v a mos juntos com a Era o inverno europeu e a tem
deiro-relatou com exclusivida- categoria". peratura era de -30°C no Mar 
de para a ·Tribuna, em nome Foram demitidos sumaria- Báltico. O pior momento é o da 
dos dez tripulantes que tinham mente. No dia seguinte, mais atracação. Sem luvas e sem 
sido demitidos horas antes da uma arbitrariedade, A Netu- agasalho, você veste tudo que é 
tripulação do "Henrique Leal", mar os substituiu por funcioná- camisa, tudo que é casaco para 
a vida dos marítimos no navio rios de sua oficina em Santos, suportar o frio. As botas são 

deficientes. O pé começa a ficar 
duro mas você é obrigado a 
agüentar o frio durante uma, 
duas, três horas de manobras. 
As mãos doem, a orelha arde. 
Terminada a atracação, vem o 
cansaço. Mas você não dorme, 
pois o navio não tem calefação, 
seus pés estão gelados, você 
olha para fora e é só gelo do 
outro lado do vidro". 

Desembarcada a soja em 
Gdansk o "Rioverde" rumou 
para a Alemanha Oriental, 
onde recel)eu uma carga de 
potassa, e para a Bélgica, onde 
foi carregado com malte. O 
Natal e o Ano Novo. Carlos 
passou a bordo. Só depois vol
tou ao Brasil, chegando a San
tos em 31 janeiro. A camarada
gem de alguns superiores 
permitiu que ele visitasse a 
esposa e a filha de 3 anos no 
Rio. Voltou a Santos e logo 
começava a greve. Por estar em 
terra no dia da ocupação do 
porto pela Marinha, Carlos 
não retornou ao navio. Foi 
para o sindicato e não saiu mais 
de lá. 

cercado por fuzileiros navais. gente não habilitada para ope- , 
rara embarcação. r------------------------.. 

"Às 19 horas chegaram os 
fuzileiros, armados de fuzis 
"FAL" e metralhadoras. Eram 
três de vigia em cada embarca
ção. Proibiram até mesmo a 
saída das esposas e dos filhos 
de três tripulantes, que tinham 
subido a bordo. O comandante 
foi falar com os militares, mas 
desistiu quando lhe apontaram 
a arma. No nosso navio havia 
mantimentos, pois tínhamos 
feito abastecimento dias antes. 
Em outros, começou a faltar 
comida". 

"Depois de 25 anos de sofri
mento, unimos de novo a mari
nha mercante", dizia um 
participante desta e da última 
greve, em 62. De quebra, 
aprenderam algumas lições; 
"As Forças Armadas deveriam 
guarnecer o Brasil contra o ini
migo . externo - lembrou o 
segundQ-oficial Cláugio Gra
ça. Mas ela agora estão prote
gendo são os interesses 
políticos dos armadores. A 
Marinha entra nessa história 
com o objetivo claro de defen
der o poder econômico". 

. . 
Carlos vive agora no sindicato: "sou trabalhador consciente" 

elitismo e repressão Ocupação militar 
acirra os ânimos 

nas refinarias 

O tratamento cruel dos 
marinheiros levou-os, em 
1910, à revolta, liderados pelo 
negro João Cândido, exigin
do o fim dos castigos corpo
rais. Apesar disso , esse 
método continou a ser apli
cado, em escala menor certa
mente, nas décadas seguintes. 

Em março de 1964, o 
padrão de comportamento 

elitista forjado na história da 
Marinha , surge novamente 
quando dois mil marinheiros 
rebelaram-se e, reunidos no 
Sindicato dos Metalúrgicos 
do Rio, exigiram reconheci
mento de sua entidade, 
melhoria na alimentação, per
missão para usar roupas civis 
fora de serviço, e o direito de 
casar-se. 

Em resposta os oficiais 
enviaram uma tropa de fuzi
leiros navais para reprimir os 
amotinados. Para sua perple
xidade, entretanto, os fuzilei
ros confraternizaram-se com 

· os marinheiros, juntando-se a 
eles- um comportamento ina
ceitávely que transformou o 
episódio num dos estopins do 
golpe militar de l'? de abril. 

A se acreditar na versão dos 
patrões fardados, os "irredutí
veis e radicais" sindicalistas são 
os responsáveis pelos tanques e 
soldados fortemente armados 
que tomaram de assalto as ins
talações da Petrobrás em todo 
o pais, no último dia I O (veja 
matéria na página 4). Ao 
menos é isso o que afirma o 
coronel da Aeronáutica Osires 
Silva que, travestido de civil, 
faz as vezes de presidente da 
Petrobrás. Mas na verdade os 
trabalhadores têm reivindica
ções sentidas, que vêm sendo 
tratadas com solene desdém 
pela direção da empresa. 

Os funcionários da Petro
"':':"""" _ _,brás querem se contra or aos 

·us alaria· difere ia-

balhadores "radicais" querem 
o fim dessa discriminação, e 
pleiteiam um reajuste de 
70,87% - dos quais o coronel 
Osires só aceita ceder 38%. 

Para o · dia I O os sindicatos· 
organizar-am, a nível nacional, 
um · movimento, "Opera cão 
Permanência", que v ' sava 
desencadear uma "Vigíl ,a de 
Protesto" dos funcionários 
contra o arrocho salarial de 
que têm sido vítimas. Mas o 
movimento não chegou sequer 
a ter início. Antes disso, o coro
nel Osires chamou as tropas 
militares e os tanques. ,. 

"Nosso movimento é pací
fico, como os anteriore"' que já 
realízamos. A mtervenc, o mili
tar só fez aumentar a teusão e a 
revolta dos trabalhadores. 
Toda a diretoria do sindicato 
foi proibida de entrar na Refi
naria Planalto", queixou-se o 

ice-preside.nte Sindicato 

Derrotada, com seus 
melhores navios destruídos, a 
M~rinha entrou portanto na 
República como uma força de 
prestígio menor, sendo 
mesmo rival do Exército. 
Além disso tinha uma compo
sição social explosiva: a 
pequena casta de oficiais, 
brancos oriundos das melho
res famílias aristocráticas que O marinheiro Jõao Cândido durante a "revolta da Chibata, em 1910 e r s a 
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